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Mapa 1 – Evolução da ocupação urbana de Praia Grande, SP

Fonte:  Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Processamento Logit apud Plano de Mobilidade Urba-
na de Praia Grande – Diagnóstico: Estudo Preliminar, Prefeitura do Município Estância Balneária de 

Praia Grande, 2015. Base: Mapbox Satellite v9.

Como comentado anteriormente, o município possui a maior parte de seus do-
micílios com uso ocasional (Mapa 2), fenômeno que ocorre ao longo dos seus 22,5km 
de orla. Convém comentar que essa região é a mais favorecida pelos investimentos 
públicos, equipamentos urbanos, centros comerciais geradores de emprego etc. O 
Mapa 3 indica que a grande maioria da população residente (e predominantemente 
de baixa renda) mora ao lado norte da rodovia.

Mapa 2 – Distribuição Percentual dos Domicílios de Uso Ocasional Segundo Setores Censitários 2010

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
censo demográfico 2010 apud Instituto Pólis. Base: Mapbox Satellite v9.
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Mapa 3 – Densidade populacional de Praia Grande, SP (por zona de transporte)

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Logit apud Plano de Mobilidade Urbana de Praia Gran-
de – Diagnóstico: Estudo Preliminar, Prefeitura do Município Estância Balneária de Praia Grande, 

2015. Base: Mapbox Satellite v9.

Por meio do Mapa 4 é possível apreender que os edifícios habitacionais vertica-
lizados se concentram ao longo da orla de Praia Grande, principalmente no distrito 
de Praia Grande e pontualmente no Bairro Caiçara. Conforme o mapa, essa também 
é uma área com concentração muito alta de uso ocasional. Segundo o diagnóstico 
feito pelo Instituto Pólis, publicado em 2013, para o município de Praia Grande: 

Os empreendimentos mais antigos são menos comercializados, 
e geralmente abrigam a população fixa da cidade. Já os imóveis 
construídos recentemente são direcionados tanto à população 
que vem se fixando na cidade quanto para a população flutuan-
te, e apontam uma tendência de se direcionarem cada vez mais 
às classes de média e alta renda. (INSTITUTO PÓLIS, 2013, p. 
129-130)
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Mapa 4 – Distribuição dos Empreendimentos verticalizados (2020) e Distribuição Percentual dos 
Domicílios de Uso Ocasional Segundo Setores Censitários (2010) 

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
censo demográfico 2010 apud Instituto Pólis. Levantamento próprio de empreendimentos verticaliza-

dos por imagem de satélite. Base: Mapbox Satellite v9.

No que se refere à dinâmica imobiliária, comparando-se os municípios da RMBS, a 
série histórica de lançamentos imobiliários indica Praia Grande com a maior média no nú-
mero de lançamentos dos últimos 36 meses (gráfico 1). “O maior volume de lançamentos 
no 2° trimestre de 2021 foi na cidade de Praia Grande (75,2%)” (SECOVI-SP, 2021, n.p.).

Os padrões construtivos mais produzidos no período foram o médio e alto. 
Apesar da baixa produção de habitação no padrão econômico, Praia Grande é o mu-
nicípio que tem o número de lançamentos mais frequente e de maior volume. No 
médio e alto padrões, o município de Praia Grande e Santos lideram nos lançamentos 
ao longo desses últimos 36 meses (SECOVI-SP, 2021).

Gráfico 1 – Baixada Santista – Lançamentos de imóveis residenciais por trimestre

Fonte: Brain, apud SECOVI-SP, 2021, n.p.
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Os Mapas 5 e 6 espacializam no território onde o mercado imobiliário está atu-
ando prioritariamente e indica forte atuação na orla de Praia Grande e zona leste de 
Santos. A atuação do mercado imobiliário em São Vicente indica certa interiorização, 
enquanto no Guarujá também predomina na orla e centro do município.

A iniciativa privada não tem conseguido atender as famílias de menor renda 
do município, portanto, essa responsabilidade geralmente recai sobre o poder públi-
co. No município, fica claro onde o mercado imobiliário tem atuado e a qual renda 
atende, assim como onde os empreendimentos habitacionais públicos e de padrão 
econômico são implantados.

Mapa 5 – Lançamentos de imóveis residenciais na região central da Baixada Santista

Fonte: SECOVI-SP, 2019.

Mapa 6 – Concentração dos lançamentos residenciais (12 meses) região central da Baixada 
Santista

Fonte: SECOVI-SP, 2019.
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Por meio da análise comparativa entre os empreendimentos de interesse social/padrão 
econômico e os de médio/alto padrões (ver Figuras 2 e 3), é possível destacar que a locali-
zação da maior parte deles está segregada ao lado norte da rodovia, distante dos principais 
polos comerciais geradores de emprego, equipamentos de lazer, cultura e educação técnica 
e profissional. Somado a isso, a qualidade dos projetos é menor, com problemas de salu-
bridade/conforto ambiental, baixa acessibilidade e não possuem áreas de lazer adequadas. 

Figura 2 – Condomínio Residencial Ônix

Fonte: Google Street View, 2022.

Figura 3 – Residencial Unitá + Piemax

Fonte: Google Street View, 2022.
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O bairro Canto do Forte foi escolhido para análise mais detalhada de como a verticaliza-
ção se relaciona com o restante das tipologias de habitação do entorno. O bairro é um dos mais 
verticalizados do município e um dos que mais recebem empreendimentos da iniciativa privada. 

Por meio do cruzamento dos mapas de gabarito (Mapas 7 e 8) e evolução his-
tórica da verticalização do bairro, é possível observar que até os anos 2001/2002 a 
grande maioria dos edifícios não passava de 15 pavimentos. Os edifícios entre 16 e 
24 pavimentos aumentou entre os anos 2001/2002 e 2009. Os edifícios com mais de 
25 pavimentos só foram construídos entre os anos 2009 e 2020. Além disso, pode-se 
observar que há uma certa tendência de transposição da Av. Mal. Mallet e construção 
de novos empreendimentos nesse trecho do bairro.

Mapa 7 – Gabarito do Canto do Forte, 2020

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Base: Mapbox Satellite v9.

Mapa 8 – Evolução Histórica da Verticalização do Canto do Forte, 2001-2020

 
Fonte: Elaboração Própria, 2022. Base: Mapbox Satellite v9.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos fatos históricos e aspectos urbanos do município, é pos-
sível concluir que, a gestão pública, seja ela de esfera local, estadual ou federal, in-
fluenciou e ainda influencia de maneira decisiva o que o município é hoje, um mu-
nicípio de grande potencial de crescimento e investimento, haja vista que foi a partir 
de grandes obras de infraestrutura que seu território começou a “chamar atenção” 
dos turistas, do mercado imobiliário e de investidores, além de suas próprias belezas 
naturais intrínsecas. 

O Município Estância Balneária de Praia Grande possui localização estratégica e 
privilegiada em relação aos outros municípios não centrais da RMBS. Visto que, a dis-
tância do município para Santos ou São Paulo é relativamente curta, possui uma grande 
orla marítima e muitos terrenos disponíveis para exploração imobiliária (diferente de 
Santos e São Vicente, por exemplo) e de investidores dos mais diversos setores. 

Como foi apresentado ao longo do trabalho, o mercado imobiliário foi bastante 
favorecido pelo desenvolvimento urbano do município e da região, no entanto, gerou 
algumas consequências negativas. Sua produção pouco atende a demanda habita-
cional de interesse social, é, portanto, mais voltada à população de média/alta renda 
e segunda residência, dessa forma, potencializou a segregação socioespacial dessa 
população fixa de menor renda. 

Os empreendimentos voltados às famílias de menor renda (produzidos geral-
mente pela gestão pública) tem localização distante dos principais pontos de interes-
se, trabalho e necessidades da população, gerando movimentos pendulares diários.

Os empreendimentos verticalizados, especialmente os produzidos para a de-
manda de maior renda, geralmente não possuem boa conexão com a rua, desfavore-
cendo a caminhada, gerando insegurança.

Conclui-se que, a gestão pública deve atentar-se para que os novos edifícios 
não gerem problemas de conforto ambiental, segregação socioespacial e periferiza-
ção, congestionamentos e sobrecarga da infraestrutura, visto que estão começando 
a alcançar bairros e setores urbanos predominantemente horizontais do município. 
Problemas como esses, podem tornar o crescimento insustentável e inviável, do pon-
to de vista urbano e de qualidade de vida. Portanto, as autoridades municipais devem 
estar um passo à frente no planejamento urbano, evitando que a pressão do mercado 
imobiliário gere problemas urbanos que diminuam a qualidade de vida coletiva. 

As principais dificuldades encontradas durante o processo de estudo estão re-
lacionadas com a falta de dados e mapeamentos municipais específicos, dados cen-
sitários recentes etc. Essas informações permitiriam um estudo mais abrangente e 
profundo dos aspectos urbanos. 

Cabe ainda ressaltar que, esse trabalho é importante para o desenvolvimento 
urbano do município e representa um dos “ponta pés” iniciais do debate desse tema, 
merecendo, portanto, a continuidade das investigações.
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RESUMO

A imigração é um movimento histórico e de significativa relevância contempo-
rânea, principalmente em razão do aumento do fluxo migratório e das solicita-
ções de refúgio no Brasil. Condições objetivas e subjetivas denotam que os re-
fugiados enfrentam situações de vulnerabilidade, possuindo enquanto sujeitos, 
seus direitos humanos violados. Para além das leis, o sentir-se pertencente pode 
colaborar com a adaptação, integração e consequentemente com a saúde desses 
sujeitos. O objetivo desta pesquisa foi identificar as políticas públicas destinadas 
às pessoas refugiadas no Estado de São Paulo, analisando se atendem às necessi-
dades e demandas da população que chega ao Município de Santos, no sentido 
de favorecer sua adaptação à nova dinâmica de vida e fortalecer o sentimento de 
pertencimento. Para tanto, realizou-se pesquisa documental e bibliográfica de 
artigos científicos em periódicos disponíveis em bases de dados, utilizando-se 
como critério de seleção para atingir os objetivos do estudo o recorte temporal 
entre os anos de 2017 e 2022, a partir dos descritores: refugiados, vulnerabili-
dade, pertencimento, psicologia e políticas públicas. Foi possível perceber que a 
vulnerabilidade e a sensação de não pertencer estão ligadas entre si, e à fatores 
subjetivos da violação de direitos humanos, assim como o pertencimento está 
relacionado com à qualidade de vida. Apesar disso, nota-se que o Município 
de São Paulo conta com poucas políticas públicas para atender às demandas 
específicas e emergentes dos refugiados. Santos, por sua vez, possui apenas uma 
política pública, abrangente, que não é exclusivamente destinada à população 
imigrante e/ou refugiada.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiados, psicologia, políticas públicas.
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1. INTRODUÇÃO

A imigração é um movimento histórico e de significativa relevância contempo-
rânea, tanto em função do deslocamento dos indivíduos para regiões desenvolvidas, 
quanto para as em desenvolvimento. O aumento do fluxo migratório e a chegada de 
imigrantes em situação de refúgio no Brasil deixam evidente a ausência de políticas 
públicas específicas e o despreparo do país em lidar com esta demanda (SANTO, 
ANDION, 2020).

De acordo com Dados sobre Refúgio, divulgados pelo Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) (ACNUR, 2020), no final de 2021 mais 
de 89 milhões de pessoas haviam sido deslocadas de maneira forçada em todo o 
mundo. Acompanhando este crescente deslocamento, houve aumento significativo 
do reconhecimento da condição de pessoa refugiada em nosso país, conforme de-
monstrado pelo Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), através do Projeto 
de Cooperação para Análise das Decisões de Refúgio no Brasil, passando de 1.086 
pedidos deferidos em 2018, para 21.515 em 2019, 26.577 em 2020 e diminuindo em 
2021 para 3.086 pessoas reconhecidas como refugiadas. O aumento se deu, princi-
palmente, pela crise na Venezuela (CONARE, 2022) e a diminuição, por sua vez, se 
deu em consequência ao fechamento das fronteiras, ocasionado pela pandemia da 
COVID-19 (MARTUSCELLI, 2020).

Em decorrência da proximidade com a Venezuela, os Estados de Roraima e 
Amazonas são os que mais têm recebido solicitação de refúgio nos últimos anos, 
seguido do Rio de Janeiro e São Paulo, respectivamente. Muitos destes sujeitos optam 
por se estabelecer na região Norte do país em função da proximidade com a fronteira. 
Apesar disso, em São Paulo, há maior possibilidade de se conseguir um emprego e, 
portanto, maior esperança para reconstruir a vida. Neste sentido, muitos refugiados 
optam, em um segundo momento, em se mudar para a cidade de São Paulo (CNN, 
2022).

De acordo com a Lei de Migração (Lei n.º 13.445/2017), é denominado imigran-
te a “pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece 
temporária ou definitivamente no Brasil” (BRASIL, 2017). O conceito de refugiado, 
assumindo uma característica sócio-histórica, vem se alterando ao longo dos anos 
no país. Atualmente, de acordo com o Estatuto dos Refugiados (Lei n.º 9.474/1997) 
é reconhecido como refugiado quem em função de reais temores de perseguição por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-
-se fora de seu país e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; resida 
fora do país de sua nacionalidade e não possa ou não queira regressar a este, em 
função das circunstâncias descritas anteriormente; ou que, em decorrência de grave 
e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país para buscar 
refúgio em outro país. (BRASIL, 1997).

Apoiando a lei em questão, o ACNUR (2015) menciona, ainda, que o 
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reconhecimento da condição de refugiado ocorre por ser muito perigoso para estas 
pessoas retornarem ao seu país de origem, necessitando de asilo e tutela em outro 
país. Neste sentido, o Brasil reconhece os indivíduos refugiados como possuidores de 
direitos e deveres, sendo estes garantidos como a qualquer cidadão brasileiro.

Apesar de toda base jurídica existente, Santo e Andion (2020) destacam que o 
Brasil precisa investir em políticas públicas, que atendam às necessidades advindas 
das demandas do crescente número de refugiados no Brasil, visando promover e ga-
rantir a melhoria da qualidade de vida, proteção e inclusão social destes sujeitos.

Prado e Araújo (2019), enfatizam que as políticas públicas voltadas às pessoas 
refugiadas devem ser pensadas em conjunto com os próprios sujeitos, objetivando 
reconhecer o que de fato esses sujeitos precisam e desejam, tais como moradia, edu-
cação, saúde em sua totalidade (física e mental), alimentação, segurança, integração, 
pertencimento etc. Os autores, citando Barbosa (2015, p. 22), analisam que o Brasil 
é um país promissor na capacidade de receber refugiados, mas possui deficiências 
na elaboração e aplicação das políticas públicas, em função de entraves burocráticos 
nos processos de tomada de decisão, revelando preocupação maior em classificar e 
admitir os refugiados do que em integrá-los à comunidade local, deixando esta tarefa 
para Organizações da Sociedade Civil da sociedade civil. 

Nesta perspectiva, acredita-se haver a necessidade de ampliar os estudos sobre 
as demandas do ponto de vista biopsicossocial destes sujeitos, com o objetivo não 
somente de garantir os direitos, mas a hospitalidade e o acolhimento humanizado; 
a fim de manter, aprimorar e/ou criar mais políticas públicas, visando a redução da 
vulnerabilidade que permeia a vida destes sujeitos. A Psicologia, enquanto ciência e 
profissão, pode contribuir para a implementação de políticas públicas de atenção aos 
direitos de cidadania, estimulando o sentimento de pertencimento destes sujeitos e 
colaborando com a superação do sentimento de fracasso, bem como a nostalgia de 
um tempo em que era ‘feliz’ em sua terra natal, conforme destaca Martins-Borges 
(2013).

Visando entender se as políticas públicas destinadas às pessoas refugiadas em 
nosso país são adequadas e/ou suficientes para garantir a sensação de pertencimento 
dessas pessoas, a pesquisa teve como objetivo realizar um levantamento bibliográfico 
e documental atualizado sobre as políticas públicas oferecidas às pessoas refugiadas 
no Estado de São Paulo, analisando se atendem às necessidades e demandas da po-
pulação que chega ao Município de Santos, no sentido de fortalecer o sentimento de 
pertencimento ao país que os acolheu e à cidade onde residem, possibilitando melhor 
adaptação, integração, prevenção de vulnerabilidades e reconstrução de uma nova 
vida pautada na autonomia, emancipação, qualidade, segurança e bem-estar.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para execução desta pesquisa, realizou-se pesquisa exploratória, qualitativa, 
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utilizando como instrumental o levantamento documental não sistemático, com base 
na análise de publicações sobre estudos, pesquisas, artigos científicos, seminários 
e notícias na mídia sobre pessoas refugiadas, contextualizando e atualizando as 
políticas públicas destinadas às pessoas refugiadas no Estado de São Paulo, com foco 
no Município de Santos.

O levantamento de artigos científicos foi realizado em periódicos de Psicologia, 
Direito, Saúde e Políticas Públicas, disponíveis nas bases de dados SciELO, PePSIC, 
BVS-Psi Brasil e Google Acadêmico, no período de setembro a novembro de 2021, 
com criação de um alerta para receber notificação de novos estudos publicados a 
partir desta data no Google Acadêmico.

Inicialmente, foram encontrados 203 artigos e, após a leitura dos resumos, fo-
ram separados 49 para leitura da pesquisa completa. Entre dezembro/2021 e mar-
ço/2022, realizou-se a leitura integral, mais cuidadosa e aprofundada deste material, 
mantendo-se 15 artigos. O critério de seleção para atender os objetivos do estudo foi 
o recorte temporal de publicações entre os anos de 2017 e 2022, a partir dos descri-
tores da pesquisa refugiados, vulnerabilidade, pertencimento, psicologia e políticas 
públicas. Os resultados encontrados nessa revisão foram sistematizados, organizados 
em categorias relacionadas com a vulnerabilidade dos refugiados e analisados tendo 
como referencial teórico a Psicologia Sócio-histórica.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A vulnerabilidade dos imigrantes refugiados está associada ao não pertencer, à 
violação subjetiva e objetiva de direitos humanos que pode ser potencializada, atra-
vés da “insegurança econômica, social e cultural, desigualdade e discriminação, de-
semprego, serviços de saúde e de educação precários, péssimas condições de moradia 
e alimentação”, conforme descrito por Da Silva e Teixeira (2021).

Ainda que a Lei de Migração (Lei n.º 13.445/2017) regularize os direitos e de-
veres dos imigrantes, situações emergentes e crescentes de vulnerabilidade lhe são 
impostas enquanto aguardam pela burocracia e demora para reconhecimento da si-
tuação de refúgio. Isso porque, inicialmente, a maioria dos refugiados não possui 
domínio ou sequer conhecimento prévio do idioma oficial do país. Em pesquisa re-
alizada por Senger (2021), “o idioma apareceu como a maior dificuldade enfrentada” 
para a integração social, tendo em vista que é “um dos aspectos mais importantes, 
se pensarmos na integração desses sujeitos” e, portanto, pode ser um grande con-
tratempo para que se tenha acesso ao emprego regular, moradia digna, validação de 
diploma, utilização de serviços de saúde e outros serviços públicos, o que, em uma 
instância subjetiva, está relacionado com o não pertencer, com a impossibilidade de 
ser reconhecido como ser humano. 

No Município de São Paulo, o Projeto “Portas Abertas: Português para Imigran-
tes” é uma política pública instituída em 2017 mediante parceria entre a Secretaria 
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Municipal dos Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e a Organização Interna-
cional do Trabalho, “na qual foram mapeadas as principais dificuldades na promoção 
do trabalho decente para a população imigrante”. Por meio do acolhimento linguís-
tico e do ensino da língua portuguesa, o projeto visa garantir o acesso aos direitos e 
serviços públicos, promovendo a autonomia, integração local e promoção da cidada-
nia (SÃO PAULO, 2013).

A SMDHC também realizou um Mapeamento dos cursos de Português para 
Imigrantes ofertados por Organizações da Sociedade Civil, atualmente com 3 edi-
ções sistematizadas, possui o objetivo de “promover o acesso à informação para as 
comunidades imigrantes possibilitando a identificação e localização das iniciativas e 
organizações que realizam os cursos” (SÃO PAULO, 2013). Essa política mostra-se 
como uma ação valiosa, já que muitos cursos são ofertados de maneira virtual, pos-
sibilitando que os beneficiários estejam em qualquer lugar. 

A dificuldade com o idioma interfere em diversas esferas da vida, favorecendo o 
não pertencimento ou, conforme mencionado por Teixeira, Silva, Balog e Sá (2021), 
“a sensação de isolamento e a dificuldade de convivência e integração”, estimulando 
a sensação de impotência e perda de autonomia dos sujeitos, que se deparam muitas 
vezes com funcionários que não possuem informação suficiente para orientá-los, seja 
em setores públicos ou privados. Ou seja, as “próprias autoridades locais muitas vezes 
não reconhecem os documentos que os refugiados recebem”, fazendo-se necessário 
treinamento dos funcionários, e em alguns casos, o apoio jurídico para os imigrantes.

No âmbito da saúde pública, o despreparo dos profissionais do Sistema Único 
de Saúde (SUS) para lidar com as situações relacionadas às diferenças culturais e a 
ausência de documentação favorecem a xenofobia; gerando desconforto, diminuição 
na busca pelos serviços de saúde e pela continuidade de tratamentos. Conforme já 
mencionado, sujeitos refugiados assim como qualquer outro cidadão brasileiro, pos-
suem o direito ao SUS, porém, possuir este direito não é uma garantia de que o acesso 
à saúde será efetivamente promovido (FRANÇA, RAMOS, MONTAGNER; 2019; 
MARTUSCELLI, 2020; ROCHA, CUNHA, GUIOTOKU e MOYSÉS, 2020).

O Município de São Paulo instituiu a Lei n.º 16.478/2016, com o objetivo de ser 
transversal às políticas e serviços públicos. Em seu artigo 4º, o Município assegura a 
formação de agentes públicos ou a contratação de agentes imigrantes, bem como a 
capacitação dos conselheiros tutelares (SÃO PAULO, 2013). Em consonância com o 
previsto nesta lei, Martin, Goldberg e Silveira (2018) apontam que ações inclusivas 
foram realizadas através da contratação de agentes comunitários de saúde em São 
Paulo, para atuar na atenção básica de saúde. Essa ação contribui com o sentimento 
de pertencimento dos refugiados, tendo em vista que ao empregar os refugiados co-
labora-se para a inclusão destes indivíduos em si, de seus familiares e descendentes, 
além dos refugiados atendidos, possibilitando que sob o olhar de outro refugiado, 
sob a possibilidade de uma vivência similar, suas necessidades sejam mais bem aten-
didas e acolhidas.
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Apesar deste avanço na área da saúde, com a crise econômica brasileira, o de-
semprego tem sido parte da vida dos residentes no Brasil, incluindo os refugiados 
que observam a ausência de emprego como algo muito além da questão econômica 
(WEBER, BRUNNET, LOBO, CARGNELUTTI E PIZZINATO, 2019). De acordo 
com Martins e Xavier (2021), “o emprego tem sido associado (...) aos aspectos sociais 
e psicológicos (...)”. É possível observar que o emprego regular favorece a integração 
destes sujeitos, auxilia no aprimoramento do idioma, estimula o bem-estar e inde-
pendência, o desenvolvimento da autoestima e da autoconfiança e o sentimento de 
pertencimento, além de prevenir contra o trabalho análogo à escravidão e a crimina-
lidade (MARTINS e XAVIER, 2021).

Neste sentido, os obstáculos em se conseguir um emprego regular são vistos 
como um dos aspectos da vulnerabilidade para refugiados, considerando que as difi-
culdades ocasionadas pela ausência de emprego ultrapassam as barreiras do concre-
to, afetando também sua subjetividade.

Tendo em vista os benefícios que o emprego pode favorecer, a validação do tí-
tulo acadêmico representa a possibilidade de reconstrução da vida com visibilidade, 
representatividade social e cultural, pois abre caminhos para a reinserção no merca-
do de trabalho formal, mantendo a carreira que se escolheu (ROSA, 2018). Contudo, 
levando em consideração a complexidade desta validação, muitas vezes os refugiados 
precisam começar a sua vida do zero, independente da carreira exercida em seu país 
de origem e/ou da experiência que possuem, o que pode gerar um sentimento de 
desvalia.

Apesar de não ser uma política pública, as Cátedras Sérgio Vieira de Melo, uma 
parceria entre o ACNUR e Instituições de Ensino Superior (IES) promovem através 
do ensino, pesquisa e extensão nas Universidades o ensino da língua portuguesa, 
serviços de assistência jurídica e de saúde, políticas de bolsas de estudo e de ingresso 
facilitado aos Refugiados. Com base no Estatuto dos Refugiados (Lei n.º 9.474/1997), 
é possível perceber que algumas universidades do Estado de São Paulo tais como a 
UNISANTOS, PUC-SP, UFABC, UNIFESP e UNICAMP, todas integrantes da Cáte-
dra, possuem atualmente uma política de ingresso facilitado (ACNUR, 2021). 

Porém, de acordo com Rosa (2018), na prática o ingresso não é tão facilitado 
assim, já que na ausência de políticas públicas voltadas exclusivamente para atender 
essa demanda, diversas são as dificuldades enfrentadas no processo de validação de 
título acadêmico e, nesta tentativa, Da Silva e Teixeira (2021), indicam que os refu-
giados “descobrem que há um processo burocrático, custoso e que pode demandar 
documentos que muitos refugiados não possuem mais”.

Neste processo de imigração e solicitação de refúgio, a dificuldade de conse-
guir alugar um lugar para moradia digna também surge (SENGER, 2021; DA SILVA 
E TEIXEIRA, 2021). A pesquisa realizada por Weber, Brunnet, Lobo, Cargnelutti e 
Pizzinato (2019) com 67 imigrantes destaca que nenhum deles possuía residência 
própria. Além disso, “86,6% alugam moradia, que são, em sua maioria, divididas com 
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outros imigrantes sem vínculo familiar (64,18%), habitando em média 6,36 pessoas 
por local, questão que reforça o déficit habitacional do país”.

Para Goularte, Martini, Andare e Angarani (2020), a moradia “em locais provi-
sórios e sem estrutura, são práticas que tendem a ocorrer e colaboram com a desu-
manização dos refugiados, bem como com o aumento da violência”, reforçam a vul-
nerabilidade e a discriminação por parte da sociedade, aumentando a desigualdade e 
dificultando a integração e o sentimento de pertencimento destes sujeitos.

Muitas vezes, em condições indignas de moradia, refugiados recorrem aos alo-
jamentos superlotados, correndo o risco de não serem aceitos. Com a pandemia da 
COVID-19, o risco de contágio nos alojamentos é elevado, tendo em vista que a 
precariedade do local dificulta o distanciamento social, conforme prevê a recomen-
dação. Esses fatos, já recorrentes, ficaram evidenciados com a crise de saúde global 
enfrentada pela pandemia. Nestas condições de vulnerabilidade, os refugiados que 
conseguem optam por se mudar de bairro ou cidade em busca de uma condição 
melhor; outros, acabam chegando a entrar, muitas vezes, em situação de rua (GOU-
LARTE, MARTINI, ANDARE e ANGARANI, 2020; MATUSCELLI, 2020).

Com a pandemia da COVID-19, mais de 160 fronteiras, foram fechadas obje-
tivando conter que o vírus se espalhasse ainda mais. No Brasil, de acordo com Mar-
tuscelli (2020), portarias foram publicadas com o objetivo de impedir que imigrantes 
cruzassem as fronteiras. Esta ação fez com que refugiados estivessem novamente em 
vulnerabilidade, tendo em vista que alguns, sem conseguir entrar no Brasil, precisa-
ram voltar ao seu país de origem. 

Para Goularte, Martini, Andare e Angarani (2020), as medidas de combate à pan-
demia trouxeram consequências que acentuaram a vulnerabilidade dos refugiados. 
Os autores acreditam que “os Estados não devem anular um direito em detrimento 
de outro, mas fazer valer as garantias e os direitos humanos, a fim de minimizar o im-
pacto devastador nas famílias de refugiados em situação de risco”. Martuscelli (2020) 
acrescenta que mesmo visando prevenir e reduzir riscos da pandemia, o fechamento 
das fronteiras brasileiras viola o direito a solicitar refúgio.

Independente da situação migratória e documental, o Centro de Referência e 
Atendimento para Imigrantes (CRAI Oriana Jara) é uma política pública da SMDHC 
do Município de São Paulo, que atende a população migrante em trânsito ou residen-
te, visando “promover o acesso a direitos e a inclusão social, cultural e econômica das 
pessoas migrantes” oferecendo, dentre outas coisas, orientações para regularização 
migratória e acesso a direitos sociais, orientação jurídica e do serviço social e enca-
minhamento de denúncias de violações de direitos humanos (SÃO PAULO, 2013).

Importante mencionar, que além das dificuldades e vulnerabilidades citadas 
que são impostas a esses sujeitos, acarretando consequências crescentes, estas não 
se encerram nestes contextos. Por vivermos em um país multicultural, caracterizado 
conforme mencionado por Teixeira, Silva, Balog e Sá (2021) por “relações de 
poder claramente delineadas, onde alguns atores sociais se sobrepõem a outros”, os 
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refugiados sofrem consequentemente de discriminação, violência e/ou xenofobia 
(GOULARTE, MARTINI, ANDARE e ANGARANI; 2020).

De acordo com a Lei n.º 9.459/1997, tanto a xenofobia quanto o preconceito 
contra raça, cor ou religião são considerados crime no Brasil. Ainda que o Brasil seja 
um país marcado pelo racismo estrutural e que alguns governantes acreditem que 
suas culturas são superiores às dos imigrantes, Teixeira, Silva, Balog e Sá (2021) res-
saltam que “todo estrangeiro deve ter garantido o direito de não ser tratado de forma 
hostil por estar em território estrangeiro”. Refugiados saem do seu país de origem 
buscando abrigo, segurança e acolhimento, portanto, deixar uma violência e se depa-
rar com outra, não é algo que se espera enfrentar.

Acredita-se, neste contexto, ser necessária a existência de políticas públicas que 
reforcem a importância de um acolhimento que respeite a todos em sua singularida-
de, e em consonância com o que Martins e Xavier (2021) apontam, ao mencionar que 
“a política migratória brasileira é muito preocupada com o caráter regulatório, sendo 
ainda carente de instrumentos para efetivar os direitos garantidos”.

Com o objetivo de “articular as políticas públicas migratórias no Município de 
São Paulo de forma transversal, intersetorial e intersecretarial”, a Coordenação de Po-
líticas para Imigrantes (CPMig) foi criada em 2013. É através da CPMig que projetos 
são articulados e viabilizados para um número crescente de imigrantes na Cidade, 
além da realização de diálogos com outras secretarias Municipais na elaboração de 
políticas públicas para a “promoção da inclusão social, de geração de renda, de habi-
tação, de eventos culturais da população, como o apoio a feiras e a festas típicas das 
comunidades em São Paulo, entre outras articulações” (SÃO PAULO, 2013).

Por fim, destaca-se que o Município de Santos, por sua vez, conta unicamente 
com a Coordenadoria de Promoção à Igualdade Racial e Étnica (COPIRE) que tem o 
objetivo de “formular, avaliar e articular diretrizes e políticas públicas de promoção 
da igualdade racial e defesa dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos”, or-
ganizando e participando de eventos tais como palestras, cursos, seminários e reuni-
ões, além de realizar trocas com órgãos e entidades para estudos e pesquisas voltados 
à promoção da igualdade racial e étnica (SANTOS, 2021).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, percebe-se que diversos são os fatores que favorecem a vul-
nerabilidade e o sentimento de não pertencer em imigrantes refugiados, fazendo-se 
necessário que as políticas públicas reconheçam a complexidade e a especificidade 
destes sujeitos, além de estimular a mudança de perspectiva do olhar de toda a socie-
dade, visando a inclusão e a igualdade.

Isso porque, por mais que exista uma legislação que preveja direitos e deveres 
pertinentes à população que busca refúgio e proteção neste país, falta informação, 
acolhimento e estrutura para que estas leis sejam cumpridas de forma a garantir que 
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estes sujeitos se sintam pertencentes, de fato, ao país.
Atualmente, o Estado de São Paulo não é o principal caminho escolhido pelos 

imigrantes, e apesar de ser um Estado com a população, em sua maioria, descendente 
de imigrantes italianos, portugueses e japoneses, este não possui políticas públicas 
destinadas aos Refugiados de seus aproximadamente 650 municípios. Apesar disso, o 
Município de São Paulo, há aproximadamente uma década, mostra-se inovador não 
apenas na criação, mas também na implantação de políticas públicas destinadas a 
esses sujeitos, embora muito ainda tenha que ser feito.

A exemplo de São Paulo, o Município de Santos conta com a Coordenadoria de 
Promoção à Igualdade Racial e Étnica, contudo, apesar de Santos ter o maior Porto 
da América Latina, porta de entrada para milhares de Imigrantes no passado, atu-
almente foi possível perceber a insuficiência de políticas públicas que atendam às 
necessidades e demandas específicas e emergentes da crescente população de imi-
grantes refugiados.

Por fim, acredita-se que uma pesquisa que inclua a possibilidade de entrevista 
ou visita à Coordenadoria de Promoção à Igualdade Racial e Étnica, e, além da inclu-
são sobre o trabalho realizado pelas Organizações da Sociedade Civil do Município 
de Santos, seja proveitosa para o melhor mapeamento dos refugiados da região, além 
do entendimento sobre o pertencer destes, tendo em vista que apenas com a política 
pública existente na Cidade não foi possível denotar este aspecto.
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RESUMO 

Os exercícios físicos trazem diversos benefícios a saúde como a melhora do fun-
cionamento do organismo, porém, deve ser feito com uma boa qualidade de ar, 
pois a poluição trás malefícios à saúde, principalmente ao sistema respiratório, 
trazendo consequências agudos e crônicas dependendo do tempo de exposição 
ao ar poluído. Os praticantes de atividades físicas no bairro da Ponta da Praia 
em Santos, sendo uma área portuária, expõe seus moradores a um alto nível de 
poluição devido ao tráfego marítimo atenuado, além do tráfego rodoviário e 
ferroviário.

No Complexo Rebouças na Ponta da Praia possui uma estação de medição dos 
poluentes (CETESB), proporcionando a quantidade de poluentes atmosféricos 
e a qualidade do ar da região, onde foram encontradas partículas inaláveis, mo-
nóxido de carbono, ozônio, dióxido de nitrogênio e dióxido de enxofre.

Desta forma, a justificativa se dá pela importância de compreender a relação da 
prática de exercícios físicos com a exposição de poluentes atmosféricos em pra-
ticantes de exercícios físicos adultos e idosos no Complexo Rebouças, na região 
da Ponta da Praia. Tendo como objetivo, analisar a relação entre a exposição à 
Poluição do Ar e a função respiratória de adultos e idosos praticantes de exercí-
cio físico do Complexo Rebouças Ponta da Praia na cidade de Santos.

Já a metodologia aplicada foi através de pesquisas bibliográficas e estudo de 
coorte através de pesquisa de campo. Foi utilizada uma abordagem quali-quan-
titativa, sendo a natureza aplicada.

PALAVRAS-CHAVE

Poluição, exercícios físiscos, saúde
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1. INTRODUÇÃO

	 Com o crescimento desordenado da industrialização, cada vez mais poluen-
tes são despejados no meio ambiente, afetando cada vez mais a qualidade do ar, desta 
forma, diminuindo a qualidade de vida da população. Com isso, a relação entre a 
poluição e doenças respiratórias vem ganhando mais ênfase no meio científico, onde 
cada vez mais pesquisadores tentam entender e melhorar a qualidade de vida da po-
pulação. (SANTANA, 2012)

 Segundo a OMS, cerca de 90% das pessoas em todo o mundo respiram um ar 
poluído nos últimos 6 anos. Sendo os poluentes mais relevantes para a saúde pública 
as partículas inaláveis (PM10), monóxido de carbono (CO), ozônio (O3), dióxido de 
nitrogênio (NO2) e dióxido de enxofre (SO2). (WHO, 2018).

1.1 Poluentes do ar

As partículas inaláveis (PM10) apresentam diâmetro inferior a 10 mícron, es-
tando associadas com o aumento da incidência de sintomas respiratórios e a dimi-
nuição da função pulmonar (MISSAGIA et al. 2018).

O monóxido de carbono é um gás incolor e inodoro que deriva da queima in-
completa de combustível orgânico, contudo também é liberado pela natureza, sendo 
encontrado e maior quantidade em estado gasoso na atmosfera. (CETESB, 2012).

O ozônio, na atmosfera é um gás extremamente tóxico. É um poluente oxidante 
fotoquímico formado por reações químicas envolvendo poluentes orgânicos, óxidos 
de nitrogênio (NOx), oxigênio e luz solar, desta forma, sendo um agende secundário. 
(ALMEIDA, 1999, RESENDE, 2007, CETESB, 2016b).

O dióxido de nitrogênio é um gás, com rápida absorção nos pulmões, tendo 
mais afinidade com a hemoglobina do que o oxigênio, impedindo a ligação dos mes-
mos, resultando em hipóxia tecidual. É encontrado em forma natural, mas também 
na queima de combustível fóssil. (CETESB, 2012).

O dióxido de enxofre (SO2) é um gás toxico e incolor, sendo encontrado em 
forma natural e na queima de combustível fóssil. Esta ligado com a redução de visi-
bilidade e a chuva ácida pois reage com outras substâncias presentes no ar formando 
partículas de sulfato. (CETESB, 2015).

Tendo conhecimentos dos gases citados à cima e visando que a poluição pre-
judica a saúde do indivíduo, deve-se ter um controle da fonte, emissões, a concen-
tração, a exposição, a dose e por último aparecem os efeitos a saúde, como pode ser 
visto na figura 1.
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1.2 Efeito dos poluentes do ar na saúde respiratória

A poluição esta relacionada a diversos malefícios a saúde, dando enfoque ao 
sistema respiratório temos os efeitos respiratórios agudos quando expostos recente 
(horas ou dias), e os crônicos que são decorrentes de exposições prolongadas, ge-
ralmente superiores a 6 meses. A consequência desta exposição pode gerar asma, 
DPOC, redução da função pulmonar, câncer de pulmão e morte pelos fatores citados. 
(SANTOS et al.,2021)

 Os grupos mais suscetíveis a terem problema devido a poluição do ar são as 
crianças pela rápida ventilação por minuto devido ao metabolismo basal acelerado, 
os idosos pela suma imunidade mais baixa, portadores de doenças crônicas pré-exis-
tentes e suscetibilidade genética. (SANTOS et al.,2021)

1.3 a relação entre poluição do ar e exercícios físicos

De acordo com os autores RAE e colaboradores (2021), os exercícios físicos tra-
zem diversos benefícios a saúde, cada vez mais eles são estimulados a serem pratica-
dos. Porém, a combinação da inalação de altos níveis de substâncias poluidoras com 
a prática de exercícios físicos pode ser prejudicial à saúde do indivíduo, acometendo 
principalmente os sistemas cardiovascular e respiratório.

Os indivíduos que praticam exercícios, inalam uma quantidade maior de po-
luentes devido ao esforço físico. Esses poluentes quando inalados em quantidades 
prolongadas podem acarretar diversos problemas respiratórios como asmas, DPOC, 
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câncer de pulmão, redução da função pulmonar, entre outras. (WHO, 2017).
O porto de Santos é considerado o maior porto da América Latina, trazendo 

uma grande visibilidade para a cidade e grande fonte de renda para cidade e para os 
trabalhadores. Todavia, as pessoas que vivem perto dos portos de Santos são mais 
prejudicadas pela poluição, dentre eles os atletas da região da Ponta da Praia.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Este é um estudo transversal. O Projeto esta em andamento, pois houve um 
atraso devido a Pandemia e o Centro Rebouças foi utilizado para a vacinação contra 
a COVID-19.

Este projeto foi aprovado pelo Comite de Ética em Pesquisa da Universidade 
Católica de Santos, sob nº 37230820.9.0000.5536.

A população de interesse foi formada por adultos (18 a 65 anos) e idosos (acima 
de 65 anos) praticantes de exercício físico, com idade superior a 18 anos de ambos 
os sexos.

Os critérios de inclusão foram: indivíduos de ambos os sexos, com idade acima 
de 18 anos, que pratica de exercício físico há 6 meses ou mais, ser morador de Santos, 
e não ser fumante.

Foram utilizados no presente estudo dois tipos de questionários, um questioná-
rio de dados sociobiodemográfico, hábitos e condições de moradia. E um segundo 
questionário para avaliar a prevalência de sintomas respiratórios na população es-
tudada, o European Community Respiratory Health Survey (ECRHS) (ANEXO A), 
questionário já validado na língua portuguesa para o Brasil (RODRIGUEZ-MARTI-
NEZ et al., 2015).

O ECRHS foi criado em virtude do grande aumento de casos de asma e doenças 
respiratórias nos anos 80, onde foram detectados fatores ambientais que potenciali-
zavam o desenvolvimento da doença (ECRHS, 2014).

O questionário foi validado para o idioma brasileiro com pequenas adequações 
culturais. O estudo que realizou a validação concluiu que há total confiabilidade para 
que o instrumento possa ser submetido em pacientes respiratórias de língua portu-
guesa (RIBEIRO et al. ,2009).

A fase de campo para coleta dos dados foi através de um questionário eletrônico 
(Google Forms).

As variáveis foram, sexo, etnia, grau de escolaridade, profissão, renda familiar, 
produtos utilizados em casa e trabalho que tenham danos à saúde, estado conjugal, 
uso de drogas lícitas e duração e quantidade do uso, diagnóstico médico e a quanto 
tempo foi diagnosticada, tanto pessoal como familiar, cirurgias já feitas, prática e fre-
quência de atividades físicas. Além de correlacionar com a pandemia, vacinas, sinais 
e sintomas  a prática de exercício físico nesse período.

Foi realizada a análise descritiva de todas as variáveis do estudo em termos de 
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valores absolutos e relativos para as variáveis qualitativas e em termos de seus valores 
de tendencia central e de dispersão para as variáveis quantitativas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A faixa etária dos participantes varia de 18 a 74 anos, sendo a média de 42 anos.
A tabela 1 apresenta a análise descritiva dos dados sociobiodemograficos. A 

maioria dos participantes são do sexo feminino, da cor banca, com superior comple-
to e recebendo de 3 a 5 salarios mínimos.

TABELA 1. Análise dos dados sociobiodemográficos, Santos, 2022

  Nº % 

Sexo     

Feminino 18 66,7 

Maculino 8 29,6 

não binario 1 3,7 

Cor/Etnia     

Branca 21 77,8 

Parda 6 22,2 

Escolaridade     

Ensino médio/técnico completo 5 18,5 

Fundamental completo 1 3,7 

Pós graduado 6 22,2 

Superior completo 15 55,1 

Renda     

Até um salário mínimo 1 3,7 

De 1 a 2 salários  mínimos 3 11,1 

De 2 a 3 salários mínimos 4 14,8 

De 3 a 5 salários mínimos 10 37,0 

De 5 a 10 salários mínimos 4 14,8 

Mais de 10 salários mínimos 5 18,5 

estado civil 
  

com companheiro 13 48,1 

sem companherio 14 51,9 

cosumo de bebidas alcólicas 
  

consome 17 63,0 

não consome 10 37,0 

consumo de cigarro 
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A fi gura 1 apresenta a análise descritiva da atividade física. Observa-se que a 
maior parte dos participantes realizam atividade física.

FIGURA 1. Descrição da atividade física, Santos, 2022

A tabela 2 descreve os problemas de saúde dos participantes, a maioria não ten-
do pressão alta, diabetes, colesterol alto, derrame, arritmia, depressão,  perda de sono, 
asma bronquite, hepatite, rinite, sinusite, eczema doença pulmonar e outros tipos de 
doenças. E foi negado por todos os participantes os diagnósticos de infarto agudo do 
miocárdio, andina, insufi ciência cardíaca, tuberculose  

fuma  1 3,7 

não fuma 25 92,6 
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TABELA 2. Análise descritiva do estado de Saúde, Santos, 2022

 
nº % 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você já teve Pressão alta? 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Diabetes? 

Não 25 92,6 

Sim 2 7,4 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Colesterol alto? 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Angina? 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Infarto agudo do 
miocárdio 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Derrame? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Insuficiência 
cardíaca? 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Arritmia? 

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve  Depressão? 

Não 21 77,8 

Sim 6 22,2 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Perda de sono 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Asma/Bronquite? 

Não 21 77,8 
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 81% por participantes diz fazer atividades físicas, sendo elas musculação, boxe, 
ciclismo, corrida, funcional, ginástica, natação e hidroginástica.  E durante a pande-
mia continuou com a mesma prática de atividade.

A tabela 3 é uma tabela descritiva sobre o Covid- 19, onde a maioria não pegou 
covid e os que pegaram a maioria não precisou ficar internado e sem efeito colateral. 
A maioria já tomou as 3 doses e continuaram a prática de atividade físicas durante a 
pandemia.

Sim 6 22,2 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Tuberculose? 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Hepatite? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Rinite? 

Não 16 59,3 

Sim 11 40,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Sinusite? 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Eczema? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Doença 
pulmonar? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve outro tipo de 
doença? 

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 

Você já fez alguma cirurgia? 
  

Não 10 37,0 

Sim 17 63,0 
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TABELA 3. Analise descritiva sobre o COVID-19, Santos, 2022 

A tabela 4 apresenta a análise descritiva do ECRHS. Observa-se que a maior 
parte dos participantes não apresentam sibilos ou chiado, falta de ar, tosse com catar-
ro, mas apresentam sintomas de rinite.

TABELA 4. Análise descritiva do ECRHS, Santos, 2022 

  nº % 

Durante a pandemia, você teve covid-19?     

Não 18 66,7 

Sim 9 33,3 

Durante a pandemia, você ficou internado?     

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

Durante a pandemia, você parou de praticar exercícios 
físicos? 

    

Não 11 40,7 

Sim 16 59,3 

Durante a pandemia, você foi vacinado?     

1 dose 1 3,7 

2 dose 6 22,2 

3 dose 20 74,1 

Depois de ter tomado a vacina, você teve algum efeito 
colateral? 

    

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

 

  nº % 

Você teve sibilos ou chiado no peito alguma vez nos últimos 
12 meses?     

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Sempre que você teve sibilo ou chiado, também sentiu falta de 
ar? 

    

Não 25 70,4 

Sim 2 7,4 

Você teve chiado e sibilos (chiado no peito) mesmo quando não estava resfriado?  

  

Não 26 77,8 

Sim 1 3,7 

Você acordou com a sensação de aperto ou opressão no peito alguma vez nos últimos 
12 meses? 

  

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Você acordou com crise de falta de ar, alguma vez, nos 
últimos 12 meses? 

 
  

Não 21 77,8 

Sim 6 22,2 

Você acordou crise de tosse, alguma vez, nos últimos 12 
meses? 

    

Não 18 66,7 

Sim 9 33,3 

Você tem alguma alergia no nariz ou rinite alérgica? 

Não 13 48,1 

Sim 14 51,9 

Você teve tosse por pelo menos 3 meses, por ano, nos últimos 2 anos?  

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 É possível avaliar pelos dados que, a maioria dos participantes diz não ter 
nenhum sintoma da má funcionamento respiratório no período de 12 meses, sendo 
eles, sibilos ou chiados no peito (85%),  aperto ou opressão no peito (85%), crise de 

Você teve catarro por pelo menos 3 meses, por ano, nos 
últimos 2 anos? 

    

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 

 

  nº % 

Você teve sibilos ou chiado no peito alguma vez nos últimos 
12 meses?     

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 
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ar? 

    

Não 25 70,4 

Sim 2 7,4 

Você teve chiado e sibilos (chiado no peito) mesmo quando não estava resfriado?  

  

Não 26 77,8 

Sim 1 3,7 

Você acordou com a sensação de aperto ou opressão no peito alguma vez nos últimos 
12 meses? 

  

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Você acordou com crise de falta de ar, alguma vez, nos 
últimos 12 meses? 

 
  

Não 21 77,8 

Sim 6 22,2 

Você acordou crise de tosse, alguma vez, nos últimos 12 
meses? 

    

Não 18 66,7 

Sim 9 33,3 

Você tem alguma alergia no nariz ou rinite alérgica? 

Não 13 48,1 

Sim 14 51,9 

Você teve tosse por pelo menos 3 meses, por ano, nos últimos 2 anos?  

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 



325

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

falta de ar (77%), crise de tosse (66%). Já em rinite alérgica há uma aproximação de 
valores sendo apenas 48% negando ter esse sintoma. Ao avaliar o risco de doenças 
crônicas sendo a duração de pelo menos 3 meses nos últimos 2 anos, o resultado é 
semelhante, apresentando a grande maioria sem esses sinais e sintomas, sendo eles, 
tosse (88%) e catarro (88%).
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo compreender a relação entre a comunidade de San-
ta Cruz dos Navegantes, situada no município de Guarujá - SP, com a Forta-
leza de Santo Amaro da Barra Grande, patrimônio histórico situado no mes-
mo município. Para tanto, utilizou-se da história oral como meio de coletar 
informações que pudessem subsidiar a obtenção e posterior análise dos dados. 
No percurso metodológico, foi realizada uma pesquisa qualitativa, através de 
levantamento bibliográfico, que buscou refletir e articular as informações en-
contradas através de entrevistas com moradores. Constatou-se que os morado-
res não estabeleciam uma relação de pertencimento com o monumento, não se 
relacionando com o potencial social, cultural e econômico que a edificação pro-
porciona ao bairro. Consideramos que essa situação se dá, principalmente, pela 
falta de investimentos do poder público, que não destina os recursos necessários 
para a execução de melhorias na comunidade. O resultado dessa pesquisa foi a 
elaboração de um site cuja função é dar maior protagonismo aos habitantes da 
comunidade de modo a construir uma história onde estes fossem os verdadei-
ros elaboradores de sua narrativa.

PALAVRAS-CHAVE

Patrimônio, Comunidade, Pertencimento.

1. INTRODUÇÃO

Ao pensar na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, dialoga-se sobre as 
contradições e adversidades que perpassam a vida dessa população, que ocupou esse 
local pela necessidade de moradia, direito garantido no Artº 6 da Constituição Fede-
ral de 1988, que estabelece que:
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São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL,1988)

A população reside na cidade do Guarujá e possui sua identidade própria e his-
tórias que expõem a imensa desigualdade social que atravessa o Brasil. Esses elemen-
tos podem ser vistos em outros aspectos, como os culturais, políticos e econô-
micos, mostrando sua potencialização em populações que se encontram situação de 
vulnerabilidade social.

Esses sujeitos são constantemente esquecidos pelo poder público, visto que o 
repasse de verbas para serviços básicos de manutenção, educação e saúde não é equi-
valente aos valores destinados para a área insular. Como cita Neto (2019) “o objeto da 
ação do Estado é o território e não a população, que é vista apenas como um atributo 
do lugar”

Esse déficit econômico, dificulta o acesso a serviços essenciais para a garantia 
da cidadania desses sujeitos, fazendo com que a relação de pertencimento deles com 
o bairro que residem seja complexa, afetando, não só, sua existência física, quanto a 
emocional, gerando a indagação central dessa jornada de pesquisa: Como essa po-
pulação se enxerga como sujeito individual e/ou coletivo? Esse questionamento nos 
levou a refletir se essas pessoas tinham dimensão da importância que eles possuíam 
para o município do Guarujá, assim como, para a contínua história da Fortaleza de 
Santo Amaro da Barra Grande. E se não enxergassem essa relevância, como iríamos 
conscientizar a ideia de pertencimento, se os mesmos não se sentiam pertencidos 
ao local? A resposta é mais simples do que poderíamos imaginar: escutando a voz 
daquelas pessoas que por muito tempo foram impossibilitadas de contar suas histórias 
pelo esquecimento dos que estavam à sua volta.

[...]A questão da violência não é só física, direta, mas sub-rep-
tícia, simbólica, violência e fome, violência e interesses econô-
micos das grandes potências, violência e religião, violência e 
política, violência e racismo, violência e sexismo, violência e 
classes sociais. A luta pela paz, que não significa a luta pela abo-
lição, sequer pela negação dos conflitos, mas pela confrontação 
justa, crítica dos mesmos e a procura de soluções corretas para 
eles é uma exigência imperiosa de nossa época. A paz, porém, 
não precede a justiça. Por isso a melhor maneira de falar pela paz 
é fazer justiça (FREIRE, 2000, p.131)

2. A IMPORTÂNCIA DO PATRIMÔNIO CULTURAL PARA UMA 
COMUNIDADE

Assuntos que envolvem a preservação e o significado de patrimônio cultural, 
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ficaram mais evidentes a partir dos desastres que ocorreram com essas populações 
nos anos anteriores, despertando assim a curiosidade dos moradores diante do pa-
trimônio à sua volta.

Os patrimônios podem ser declarados tanto em instância nacional, quanto em 
instância internacional, sabendo disso, a UNESCO define o Patrimônio Cultural 
como os monumentos, esculturas, obras arquitetônicas, também conhecidos como 
prédios históricos e pinturas, bem como lendas, cantiga, folclore e dentre outros que 
formam a identidade do povo e, de certa forma, ajudam a contar a sua história, por 
isso, preservar é essencial para que a história não seja descartada.

Hoje, tratamos nesta investigação sobre ambas as noções de patrimônio: o ma-
terial e o imaterial. Quando falamos do Patrimônio material remetemos a imagem da 
Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, que nos faz relembrar a unificação das 
coroas portuguesa e espanhola, no século XVI, com o principal objetivo de proteger 
a Vila de Santos e o Porto de ataques dos invasores, que geralmente eram piratas 
e corsários. E, quando remetemos ao significado de Patrimônio imaterial, focamos 
na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, que mantêm uma história, cultura e 
tradições que se relacionam diretamente com a Fortaleza de Santo Amaro da Barra 
Grande, nas mais diversas perspectivas.

3. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A presente investigação foi elaborada através da utilização de metodologia des-
critiva, a qual se dá pela análise minuciosa do objeto de estudo – a Fortaleza de Santo 
Amaro da Barra Grande, com foco na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, 
situada no município de Guarujá, São Paulo – através da coleta de dados qualitativos 
que foram realizadas por membros do grupo de pesquisa Patrimônio e Pertencimen-
to com moradores longevos e jovens da comunidade que circunda o monumento 
histórico. Por meio de entrevistas que foram descritas e analisadas para a construção 
de uma narrativa histórica daquela região, através de conversas que levavam em con-
ta quais tipos de experiências estavam sendo compartilhadas em cada momento e 
com cada um dos entrevistados, pode-se obter o material a ser analisado. Esta forma 
de elaborar uma pesquisa, utilizando entrevistas como fonte, passou a ser empregada 
pelos historiadores no século XX, com a invenção do gravador de fita e foi palco de 
diversas discussões entre profissionais da área que divergiam sobre a ideia de utilizá-
-la como fonte de pesquisa, por nunca terem certeza da “verdade absoluta”, que eles 
tanto estavam atrás.

A fim de compartilhar experiências e resultados obtidos pelos subprojetos que 
compõe o grupo, ocorriam reuniões semanais, às quintas-feiras, com os alunos e 
professores responsáveis por cada linha de pesquisa. Os encontros eram essenciais 
para a construção de conhecimento sobre o objeto de estudo em comum e ajudava a 
enriquecer o repertório de fontes bibliográficas, tendo em vista que há apresentações 
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de seminários e diálogos com profissionais da área estudada. Na etapa final da cons-
trução da presente investigação, ocorreram encontros e reuniões particulares com o 
orientador e os demais participantes da mesma linha de pesquisa, para que o projeto 
tivesse um alinhamento e uma discussão mais direta diante do tema trabalhado.

Houve um estudo do meio na Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, no 
mês de outubro de 2021, o qual foi primordial para a escolha do tema da pesquisa a 
ser realizada, levando em consideração que para chegar até o patrimônio é necessário 
adentrar a comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, que se encontra totalmente 
esquecida pelo poder público do município de Guarujá. Já no ano de 2022, ocorreram 
algumas visitas ao bairro de Santa Cruz dos Navegantes e aos bairros vizinhos, para 
a fabricação de imagens, que iriam compor o site, bem como a elaboração de 
álbuns de fotografias, que iriam representar as comunidades individualmente, cada 
uma com suas características próprias.

Para realizar uma pesquisa, seja ela em qualquer instância, é necessário que se 
tenha um embasamento teórico de autores que pensaram e estudaram as composi-
ções do tema, portanto, escolhemos obras em que os autores se debruçam sobre o 
tema do patrimônio cultural e, também, sobre noções de pertencimento. Escolhemos 
dois textos que nos auxiliaram para a elaboração da nossa investigação, a qual teve sua 
maior centralização nas entrevistas coletadas pelos integrantes do grupo de pesquisa, 
que foram essenciais para termos firmeza ao decidirmos seguir com a metodologia 
imaginada.

De acordo com Abreu (2008) a temática do patrimônio cultural vai se aperfei-
çoando com o passar do tempo, incorporando conceitos mais amplos que conside-
ram a importância de considerar a relação de pertencimento algo importante para 
as relações sociais que perpassam a construção. Segundo a autora, a antropologia 
incorpora os estudos de patrimônio cultural, principalmente na relação de memória 
e pertencimento com o monumento histórico-cultural, baseado em estudos feitos em 
museus e outros órgãos que têm o mesmo compromisso com a sociedade.

Avila (2021) explica a noção de pluralismo historiográfico, que são as diferentes 
formas de interpretação de um fato histórico, levando em consideração a situação 
política atual e o projeto político negacionista que se consolidou no país, deixando 
de ser apenas invenções criadas por grupos distintos, passando a ser “comprovadas 
cientificamente” e publicadas em redes midiática que têm milhares de acessos à todo 
instante. Para tanto, consideramos que todas as histórias, de um mesmo fato, devem 
ser consideradas, tendo cautela ao lidar com cada relato, pois as memórias são subje-
tivas e vão de encontro com as vivências do indivíduo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com Neto (2019) a urbanização das cidades afetou diretamente as 
comunidades caiçaras, que são atravessadas pelo conflito na defesa de seus territórios 
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e em sua maioria residem em regiões periféricas das cidades litorâneas “onde entram 
em contato com outras culturas também periféricas e se reinventam a partir das suas 
necessidades e da ameaça de perda de seus territórios e destruição de seus modos de 
vida”. (NETO, 2019)

A comunidade é afastada dos centros comerciais, o que faz com que os morado-
res tenham o próprio comércio, na base de costumes caiçaras, que têm como principal 
fonte de sustento a pesca, ou se desloquem até a cidade de Santos.

Assim, as frentes pioneiras se avançam sobre esses fundos ter-
ritoriais, em que o Estado aparece como um gestor do territó-
rio por meio da regulação e distribuição da ocupação da região 
portuária e da dotação de infraestrutura para a instalação dos 
empreendimentos, o que é realizado sob processos de espoliação 
e subordinação da população. (NETO, 2019, p. 4287)

A partir dessa característica de se deslocarem à Santos para realizar compras, 
surgiram apelidos para a comunidade, sendo o mais famoso, conhecido e falado até 
hoje “Pouca Farinha”. No bairro habitavam poucas famílias, em torno de seis ou sete 
ao todo e, por causa da falta de mercados, mercearias e quitandas em Santa Cruz dos 
Navegantes, os moradores atravessavam o mar de canoa, até chegar a Santos. Devido 
à quantidade de pessoas que viviam ali, as compras eram feitas em pouca quantidade, 
inclusive a farinha, por isso, os comerciantes passaram a chamá-los de Pouca Farinha.

O bairro era carente de estrutura, moradores que chegaram de Santos por moti-
vo de despejo ou falta de condição de arcar com as despesas de uma casa legalizada, 
notaram as diferenças entre um bairro e outro. As ruas não tinham asfalto, não havia 
postes com luz elétrica, nem água encanada, ou seja, a completa imagem de um des-
caso com aquela população. A energia elétrica era fornecida para a população através 
de gatos que alguns moradores pegavam de postes próximos; a primeira estrada do 
bairro foi consolidada apenas em 1974 e só após doze anos de uso ela seria asfaltada.

O local possui uma escola de ensino básico, que atende os estudantes sem que 
eles precisem sair do bairro para adquirir conhecimento, ademais, não existem insti-
tuições de ensino superior, obrigando os moradores a buscarem em outras ci-
dades a continuação de seus estudos. Esse dado nos entristece, pois muitos desistem 
de buscar o curso dos sonhos por falta de condições, tanto de arcar com o gasto de 
transporte público, quanto o gasto com mensalidades e alimentação.

Em algumas partes do bairro é impossível se deslocar com algum meio de trans-
porte, seja ele público ou particular, pois as ruas foram pensadas para serem trafe-
gadas a pé. Com isso, o uso da balsa ou barcas era a travessia dos moradores entre 
uma cidade e outra é mais que indispensável e, mesmo assim, há um descaso na dis-
tribuição desses meios de transporte. Essa disposição das ruas conseguimos ver com 
clareza no mapa do bairro, colocado em um muro pelos seus próprios moradores.
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Figura 1 – Mapa do bairro Santa Cruz dos Navegantes.

Fonte: César Bargo Perez

Com o intuito de melhorar as dependências do bairro e dar mais voz àquelas 
pessoas, foi inaugurada a Associação Amigos do Bairro, em um galpão no meio do 
bairro, a representação física da ideia do coletivo. Este local foi palco para muitas 
ações comunitárias, tais como a aplicação da vacina contra a Covid-19, visitas 
mensais de médicos, enfermeiros e dentistas, para a preservação da saúde da comu-
nidade inteira, bem como a utilização do espaço para realização de reuniões para 
decidirem as melhorias que necessitam para o bairro em que habitam.

O imaginário da comunidade é muito vivo e conta com a presença de lendas e 
folclores próprios, onde a própria Fortaleza foi palco dessas histórias. Uma delas, bem 
comentada entre os moradores era a da existência de um cemitério no local, crianças 
passaram anos cavando ou procurando resquícios desse tal cemitério. Também exis-
tia a lenda do lobisomem, que sempre em noites de lua cheia aparecia no alto da For-
taleza para assombrar os moradores. São esses imaginários coletivos que fazem com 
que a história jamais fique estacionada e que sejam sempre lembradas de geração em 
geração, cada qual com a sua própria interpretação.

A Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande teve sua história atrelada a esses 
bairros, mesmo quando eles ainda não existiam, e continua fazendo parte da história 
cotidiana desses moradores até hoje, de diversas maneiras. Maneiras essas que foram 
adaptadas à realidade de pertencimento daquele povo, que a enxergava apenas como 
uma construção velha, que tinha sido importante para alguém e que estava ali para 
servir de ponte para pular e se banhar na água do mar ou como local de brincadeira 
para crianças.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande teve sua história atrelada a esses 
bairros, mesmo quando eles ainda não existiam, e continua fazendo parte da história 
cotidiana desses moradores até hoje, de diversas maneiras. Maneiras essas que foram 
adaptadas à realidade de pertencimento daquele povo, que a enxergava apenas como 
uma construção velha, que tinha sido importante para alguém e que estava ali para 
servir de ponte para pular e se banhar na água do mar ou como local de brincadeira 
para crianças.

Quando estamos falando de um patrimônio histórico-cultural, estamos falando 
de um local em que a história está preservada, cuidada. Mas, o que adianta preservar a 
história, se não conscientizamos a população da importância dela? Nada.

É necessário que o poder público e a administração museológica do patrimônio 
enxerguem a população e mostre que eles são tão importantes quanto qualquer outro 
morador de áreas nobres da cidade, ou melhor, ainda mais importantes, pois estão 
com a posse de um local riquíssimo em lembranças e em história.

Os locais de cunho cultural precisam perder a visão de serem eruditas e pre-
cisam agregar a população geral, sendo ela com ou sem estudo. Como? Elaborando 
projetos que incluam a circunvizinhança do local, como é desejo de diversos mora-
dores que foram entrevistados por nós, pois eles têm noção de que precisam se apro-
ximar do local, mas é necessário que o local se aproxime deles também.
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RESUMO

O tema “direito e a política espacial” atualmente tem ganhado mais visibilida-
de e, por conta disso, tido múltiplos avanços, que acontecem de forma rápida e 
avantajada, o que acaba abrindo portas para a exploração do assunto por di-
versas perspectivas e atores. Assim, com o interesse dos Estados na área do 
direito espacial, e levando em consideração que o espaço não tem um “dono”, 
resultou em diversos lançamentos de satélites à órbita de forma totalmente de-
sequilibrada. Foi nesse momento que a comunidade científica teve que tomar 
frente e emitir um alerta explicando os riscos dessa situação, principalmente na 
questão da sustentabilidade. Tendo em vista os fatos apresentados anteriormen-
te, o presente estudo tem como objetivo analisar o avanço do direito espacial 
e de suas novas tecnologias averiguando quais benefícios podem trazer para 
a qualidade de vida da população mundial, além de um diagnóstico de como 
a governança global espacial pode ser aplicada para a evolução das questões 
sustentáveis e novas tecnologias. Por fim, indaga sobre a questão da sustenta-
bilidade no cenário espacial, em razão do aumento das atividades espaciais ao 
longo das últimas décadas, de modo a explicar de que maneira é mais viável 
manter essas atividades, de forma sustentável, levando em consideração que os 
resíduos espaciais são extremamente prejudiciais ao meio ambiente. Toda a pes-
quisa será feita através de fontes de literatura e relatórios internacionais, sendo 
adotado, portanto, método de pesquisa dedutivo-indutivo, produzido por meio 
de referencial bibliográfico.

PALAVRAS-CHAVE

Lixo Geoestacionário; Objetos Espaciais; Direito Espacial Internacional; Con-
venção de Responsabilidade.



334

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

1. INTRODUÇÃO

A prolongação da disputa político-econômica entre os EUA e a URSS durante a 
Guerra Fria resultou na corrida pela supremacia tecnológica e poder bélico. Com o 
avanço da globalização e o aumento e aperfeiçoamento das tecnologias espaciais, que 
resultaram em privilégios para a sociedade, foi inevitável a continuidade da explora-
ção espacial.

Tendo em vista que os lançamentos de satélites na órbita cresceram de um jeito 
totalmente descontrolado, foi necessário um alerta da comunidade científica para co-
municar para todos os grandes riscos da continuidade da exploração das atividades 
espaciais sem nenhum tipo de critério técnico e de sustentabilidade. Sendo assim, a 
questão dos restos dos objetos espaciais (especialmente se tratando da sua quantida-
de) deixa claro o motivo da preocupação da exploração no espaço, principalmente se 
levarmos em consideração a inserção de empresas privadas, que por sua vez estão 
mais focadas em buscar benefícios econômicos para si, não levando em conta a 
questão da sustentabilidade.

O desenvolvimento e a aprimoração de soluções e instrumentos com a finali-
dade de conduzir o direito espacial da melhor forma, devem utilizar da governança 
como um mecanismo para administrar a evolução e a exploração espacial, assim 
como a formação de orientações econômicas em lógica do desenvolvimento susten-
tável.

Nesse sentido, o atual projeto de pesquisa tem como objetivo introduzir a his-
tória da evolução do direito espacial, ressaltando a origem do ramo. Além disso, será 
feita a abordagem da questão do aumento de satélites enviados a órbita, destacando 
a importância econômica e social do uso dos satélites na sociedade atual com o apa-
recimento de novas tecnologias competentes para aumentar a qualidade de vida da 
população, inclusive proporcionando mecanismos super importantes para a questão 
da sustentabilidade mundial, como as que são citadas na Agenda 2030, da ONU.

Posto isso, o presente estudo também traz a questão do direito ambiental inter-
nacional e da governança global como ferramentas para a criação de um novo regime 
internacional para a exploração do espaço. Por fim, a análise fará questionamentos 
sobre as possibilidades de garantir a sustentabilidade a longo prazo mesmo com o 
aumento e evolução das atividades espaciais.

Em razão do aumento de lançamentos de objetos espaciais e consequentemente, 
a expressiva quantidade de colisões entre esses objetos - os quais podem ocorrer den-
tro ou fora de órbita - esta pesquisa tem como propósito traçar a responsabilidade 
dos Estados pelos males provocados por resíduos geoestacionários, tendo em vista 
que somente cerca de 1.400 dos 19.000 objetos artificiais conseguem ser rastreados. 
Os objetos restantes são conhecidos como resíduos sólidos. (MONSERRAT, 2007, 
p.93)

Perante o significativo número de resíduos geoestacionários vagando em órbita, 
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principalmente se levar em consideração os incontáveis casos de danos que foram 
causados em função da queda destes, busca-se responsabilizar os Estados por poten-
ciais consequências causadas pelos resíduos espaciais, assim como fazer uma análise 
sobre o registro dos objetos espaciais, tendo em mente que é imprescindível que este 
lixo espacial seja classificado como objeto espacial para atribuir a responsabilidade 
ao Estado lançador.

Sendo assim, este trabalho aborda a seguinte problemática: É possível responsa-
bilizar os Estados por danos causados por resíduos espaciais?

Diante do exposto, esta pesquisa tem como objetivo responder: em casos que 
o fim de garantir o direito incorrido a outro Estado, o Estado lançador do objeto 
espacial que se transforme em lixo geoestacionário deverá ser responsabilizado por 
prejuízos que possam acontecer.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

O método de pesquisa utilizado se trata de uma análise descritiva utilizando-se 
de pesquisas de referencial bibliográfico de natureza exploratória. Desse modo, o 
principal procedimento realizado corresponde ao levantamento bibliográfico a partir 
de trabalhos de pesquisa, como Direito e Política na era espacial: podemos ser mais 
justos no espaço do que na Terra (2007) do autor José Monsserat Filho. Ademais, esta 
obra conta com a compreensão após a leitura das obras introdução ao Direito Espa-
cial (2007) também do autor José Monsserat Filho e Direito Espacial Contemporâ-
neo: Responsabilidade Internacional (2011) do autor Olavo Bittencourt Neto. Sendo 
assim, abordado um método de pesquisa dedutivo-indutivo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo teve como primeira abordagem a questão da origem do direi-
to espacial, assim como suas fontes e principais tratados da área do direito espacial. 
Sendo assim, se compreende o porquê destas leis normativas foram constituídas de 
forma tão rápida, assim como as principais problemáticas da época acerca do tema. 
Pelo foco ter se voltado a questão de uma possível militarização do espaço na corrida 
espacial entre a União Soviética e os Estados Unidos, a questão dos resíduos espa-
ciais foi deixada de lado para os legisladores,levando em consideração o fato que no 
momento de elaboração desses tratados e convenções não foi colocado em pauta esta 
questão dos resíduos, até porque se tratava de algo muito novo. Porém hoje esse tema 
se tornou algo de extrema importância considerando que vivemos em meio a tanta 
poluição no âmbito terrestre como no espaço extra-atmosférico.

Posteriormente foi destacado algumas classificações de extrema importância 
para o estudo, como: A equiparação do lixo geoestacionário em objeto espacial, con-
siderando que é necessária tal equiparação para posterior responsabilização; Precei-
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tuação de Estado lançador e suas responsabilidades; como é realizada a identificação 
do Estado Lançador através do registro de objetos e lixos espaciais.

Por último, foi abordado sobre a questão da responsabilidade dos Estados pe-
rante à Luz do Direito Internacional, que serviu como fundamento para a construção 
da responsabilidade espacial, bem como sobre a aplicabilidade da Convenção de 72 
quando se trata dos danos resultantes de lixos espaciais, por fim, a execução da Con-
venção de Responsabilidade, destacando por fim a importância do desenvolvimento 
sustentável no âmbito sustentável.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho teve como objetivo dissertar sobre a questão da responsabilidade 
internacional dos Estados, quando estes lançam objetos espaciais e os mesmos aca-
bam tendo fim como lixo geoestacionários, podendo assim causar danos à população 
mundial, isso levando em consideração o fato de não haver um tratado sobre esta 
problemática.

Tendo em consideração que o lixo geoestacionário é considerado como objeto 
espacial, como forma de responsabilização, o Estado lançador do objeto será respon-
sabilizado por possíveis danos ocorridos a outros Estados. Sendo assim, os Estados 
que se sentirem prejudicados terão por direito convocar a Convenção de Responsabi-
lidade para que assim possam ser reparados de forma justa conforme o dano sofrido.

A questão do lixo geoestacionário está bem longe de acabar, existem diversos 
pontos a serem debatidos e desenvolvidos. É nítido a necessidade de instrumentos es-
pecíficos para combater a questão da responsabilidade dos Estados perante os danos 
causados, e sobre o crescimento da poluição do espaço extra-atmosférico por meio 
dos lixos geoestacionários.

Embora já existam diversos projetos para combater o crescimento dos lixos es-
paciais, as soluções práticas ainda estão longe de se tornar totalmente efetivas. Além 
de ficar cada vez mais claro que com o aumento da atividade espacial, novas diretri-
zes precisarão ser desenvolvidas em prol da sustentabilidade, dado que outras deman-
das sobre o lixo geoestacionário surgirão.

Sendo assim, é de extrema importância promover a conscientização para que 
os Estados e Entes internalizem a responsabilidade socioambiental, para reduzir as 
consequências negativas que poderão surgir como consequência dessas atividades 
espaciais. Acompanhar e equilibrar as relações público-privadas na questão do lixo 
espacial é de caráter imprescindível, visto que é um compromisso precoce com os 
critérios de sustentabilidade dos projetos e empreendimentos, mantendo o espaço 
exterior viável para diversos fins – turismo, exploração mineral, comunicação-tele-
mática e pesquisa.
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RESUMO  

O presente estudo trata-se da análise da políticas públicas para pessoas acima de 
60 anos na cidade de Santos, utilizando o Estatuto da Pessoa Idosa como base, 
buscando analisar o cumprimento de direitos e deveres do poder público para 
a qualidade de vida da população idosa. A cidade de Santos é vista como uma 
das melhores cidades do país para se viver após os 60 anos, porém, em alguns 
índices apresenta uma grande disparidade de renda. Por meio de uma pesqui-
sa bibliográfica com o objetivo de realizar o levantamento de dados por meio 
de pesquisas científicas e recursos oficiais disponibilizados pela Prefeitura Mu-
nicipal de Santos (Secretaria de desenvolvimento social) exclusivamente para 
a população idosa, foram analisados diversos serviços em âmbitos da saúde, 
bem-estar, lazer e acesso à cultura e feito um estudo de como são ofertados pela 
Prefeitura de Santos referenciados pelos direitos da pessoa idosa. Sendo assim, 
foram encontrados diversos serviços que apesar de serem disponibilizados para 
os idosos, não apresentam a acessibilidade necessária para toda a população 
nessa faixa, agravados por problemas relativos à cidade, como desigualdade de 
renda, desinformação da população em geral a respeito do envelhecer e junto 
a redução significativa da divulgação e dos serviços prestados durante pande-
mia de Covid-19, assim não abrangendo toda a população nesta faixa de forma 
igualitária.

PALAVRAS-CHAVE

Idosos, Estatuto da Pessoa Idosa, Qualidade de Vida, Cidade de Santos.
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1. INTRODUÇÃO

Com o fenômeno do aumento da expectativa de vida no Brasil e em grande 
parte do mundo e das baixas nas taxas de natalidade, surge uma nova problemática, 
que é a de construir um mundo onde a terceira idade possa desfrutar desta fase da 
vida com qualidade de vida.

No Brasil segundo o Estatuto da Pessoa Idosa (2022) caracteriza-se como pes-
soa idosa aqueles indivíduos com idade cronológica maior ou igual a 60 anos, porém, 
existem diversas teorias e autores que caracterizam a velhice em faixas de idade di-
ferentes. Segundo o Ministério da Saúde o envelhecimento pode ser compreendido 
como um processo natural, onde ocorre a diminuição das reservas naturais do in-
divíduo, a chamada senescência, que em condições normais não costuma provocar 
problemas, porém em condições de sobrecarga, pode desencadear condições patoló-
gicas.

Segundo dados do IBGE (2018), entre 2012 e 2017 a população idosa sofreu 
um aumento de 18%, tornando-se cada vez mais representativa no Brasil, entretanto, 
ainda faltam políticas públicas e investimentos para que exista um envelhecimento de 
forma saudável para a população.

Por ser um uma cidade litorânea, com uma geografia propícia para uma loco-
moção simples sem muitas dificuldades, segundo a Prefeitura do município Santos 
possui 57,4km de ciclovias, 42 linhas de ônibus e 1º VLT do Brasil, sendo gratificada 
com primeiros lugares em diversos rankings de qualidade de vida e políticas públicas 
voltadas para a pessoa idosa entre as grandes cidades do Brasil. atraindo o olhar de 
diversas pessoas interessadas em residir na região, em especial a pessoa idosa, que vê 
com bons olhos o clima de cidade litorânea, perto da capital do estado.

Apesar de Santos possuir estes títulos, a cidade ainda possui uma desigualdade 
social elevada, possuindo diversas áreas de assentamentos com moradias precárias. 
A partir do discurso de qualidade de vida, as vantagens santistas são consolidadas e 
perpetuadas. Características negativas das condições atuais desfavoráveis são afasta-
das, como as condições de vida de população santista - inclusive a envelhecida - nas 
regiões mais distantes da praia, que consiste no centro nobre da cidade (OLIVEIRA, 
2007 apud DE OLIVEIRA, 2009).

Utilizando-se do Estatuto da Pessoa Idosa (2022) como referência para esta pes-
quisa, tivemos como objetivo investigar e analisar os direitos assegurados da pessoa 
idosa em Santos, através dos serviços e recursos oferecidos para a população, visando 
divulgar a respeito de um envelhecimento saudável e com qualidade de vida para 
todos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Este trabalho foi planejado primeiramente como uma pesquisa de campo com 
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entrevistas estruturadas, entretanto, com as dificuldades de um mundo se recupe-
rando e ainda em uma pandemia global do Coronavírus, considerando os riscos e o 
grupo de risco que são os idosos, resolvemos mudar a direção da pesquisa.

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de conferir a qualidade 
de vida e políticas públicas para a população idosa no munícipio de Santos, São Pau-
lo, Brasil, por meio do Estatuto da Pessoa idosa e dos principais recursos oferecidos 
pela Prefeitura de Santos e como eles funcionam para a população acima de 60 anos. 
segundo GIL (2017):

A pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já 
publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa in-
clui material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dis-
sertações e anais de eventos científicos. Todavia, em virtude da 
disseminação de novos formatos de informação, estas pesquisas 
passaram a incluir outros tipos de fontes, como discos, fitas mag-
néticas, CDs, bem como o material disponibilizado pela Inter-
net. (p.34)

Inicialmente foi feito um profundo estudo a respeito do Estatuto da Pessoa ido-
sa Lei No 10.741, de 1º de outubro de 2003 e os direitos fundamentais assegurados da 
pessoa idosa, com o objetivo de compreender e refletir a respeito de violações e falta 
de garantias que as pessoas acima de 60 anos sofrem todos os dias, onde de acordo 
com o 2º ART da lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003:

 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física 
e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade. (Brasil)

Foi realizada uma revisão bibliográfica a respeito do envelhecimento, conhe-
cimento do estatuto da Pessoa idosa pela população idosa e sobre o envelhecer em 
Santos. A coleta de dados e recursos disponíveis para a população foi feita durante 
o período de janeiro a julho de 2022, através dos órgãos oficiais do município de 
Santos, sendo eles, sites, coordenadoria municipal do idoso e pela coordenadoria de 
políticas para a pessoa idosa (COPPI), com o objetivo de traçar um paralelo entre os 
serviços que são oferecidos e os que estão disponíveis para a população.

Utilizamos bibliotecas digitais de pesquisa científica, Scielo e Google acadêmico 
para a consulta dos materiais utilizados, como, artigos, periódicos e Teses, referencia-
dos nas normas ABNT. Foram escolhidos aqueles que mais se adequavam aos temas 
nesta ordem, do envelhecimento saudável, Estatuto do Idoso, Estatuto da Pessoa ido-
sa e envelhecimento no município de Santos. A partir das pesquisas selecionadas, que 
eram compatíveis com o nosso tema, foram escolhidas aquelas que poderiam agregar 
com esta pesquisa, dando foco em pesquisas publicadas a partir de 2007, assim fo-
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calizando o trabalho na aplicação do Estatuto da pessoa Idosa e da vida do Idoso no 
Município de Santos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O maior desafio na atenção à pessoa idosa é conseguir contribuir para que, ape-
sar das progressivas limitações que possam ocorrer, elas possam redescobrir possi-
bilidades de viver sua própria vida com a máxima qualidade possível. Essa possibili-
dade aumenta na medida em que a sociedade considera o contexto familiar e social e 
consegue reconhecer as potencialidades e o valor das pessoas idosas. Portanto, parte 
das dificuldades das pessoas idosas está mais relacionada a uma cultura que as desva-
loriza e limita. (Cartilha Ministério da Saúde,2006)

O município de Santos é visto como uma das melhores cidades do Brasil para 
se viver e apresenta grandes esforços em políticas públicas, segundo suas diretrizes, 
pautadas na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Constituição da Repú-
blica do Brasil, na Política do Idoso, no Estatuto da Pessoa Idosa, na Lei Orgânica da 
Assistência Social (Loas, Lei nº 8.742/19) e no Conceito de Envelhecimento Ativo 
Desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (Prefeitura Municipal de 
Santos, 2021).

Oferecendo diversos serviços como na área da saúde, transporte e lazer, pro-
movendo um envelhecimento com mais qualidade de vida e políticas voltadas para a 
velhice. Santos apresenta mais de 22,63% da população acima dos 60 em 2021, pouco 
mais de 97 mil munícipes, segundo dados da fundação SENADE, assim, sendo de 
extrema importância que uma grande atenção esteja voltada para esta parte da popu-
lação. Segundo SANTORELLI (2020): 

O que explica o alto contingente de idosas(os) na cidade coincide com as baixas 
taxas de fecundidade e de mortalidade, a alta expectativa de vida principalmente 
entre as faixas etárias mais altas, e a emigração dos estratos mais jovens por conta do 
alto custo de vida, principalmente relacionados à habitação. (p. 31)

Também é importante ressaltar que apesar de Santos apresentar uma boa qua-
lidade de vida para a população idosa segundo dados oficiais, também é necessá-
ria uma reflexão crítica sobre o conhecimento da população sobre os seus direitos e 
grande concentração de renda da cidade, segundo dados do Índice de Desenvolvi-
mento Urbano para Longevidade 2020, Santos ainda apresenta uma tendência para a 
concentração social de idosos nos chamados “bairros ricos” da cidade, trazendo toda 
a propaganda de melhor cidade para a terceira idade, porém mascara as dificuldades 
e a existência da velhice nos bairros mais pobres, segundo Oliveira (2007).

Recentemente diversas questões têm aparecido em relação a terceira idade no 
Brasil, como a discussão a respeito da idade inicial para uma pessoa ser considerada 
idosa, levando em consideração o aumento da expectativa de vida em relação as leis 
do estatuto da pessoa idosa e da previdência social quando foram redigidas.
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O Município de Santos por ser uma cidade considerada envelhecida com sua 
população idosa somando 22% da população total de Santos, em comparação com a 
média da população dessa faixa etária do Brasil, que é de 14%, segundo dados do sen-
do IBGE 2021. Por isso é necessário a disponibilização de equipamentos que estejam 
à disposição de toda essa população, facilitando o acesso e melhorando a qualidade 
de vida desta faixa etária.

Tabela 1 - Serviços oferecidos pela Prefeitura de Santos

Serviços Unidades Dia/Horário Ações 
 
Atendimento 
domiciliar 
(SEADOMI) 

Rua Barão de 
Paranapiacaba 195, 
Encruzilhada, 
Rua Ministro 
Agamenon 
Magalhães s/nº - 1º 
andar do Complexo 
Hospitalar da ZNO. 

 
 
2ª a 6ª  
8h às 17h. 

Serviço que conta com equipe 
multidisciplinar, destinado a atender 
pacientes acamados com diferentes 
níveis de complexidade. 

 
Ambulatórios de 
especialidades 
 

SEAMBESP ZNO 
Rua Luiz Gomes Cruz 
S/N – Castelo 
SEAMBESP RCH Av. 
Cons. Nébias nº 199 
– Vila Nova. 

 
 
5ª, 
 Somente por 
agendamento. 

Os Ambulatórios de Especialidades 
da SMS, disponibilizam atendimento 
de Geriatria que podem ser 
agendados através de 
encaminhamento médico, das 
Unidades Básicas de Saúde e 
Unidades de Saúde da Família. 

 
Movimente-se e 
atividades físicas 
nas policlínicas 
(Hiperdia) 
 

14 policlínicas do 
Município: 
Alemoa/Chico de 
Paula, Aparecida, 
Areia Branca, Bom 
Retiro, Campo 
Grande, Embaré, 
Jabaquara, Marapé, 
Nova Cintra, 
Pompeia/José 
Menino, Piratininga, 
São Bento, São 
Jorge/Caneleira e 
Vila Mathias. 

 
 
Horários 
Específicos 
de cada 
policlínica. 

Atividade com música e dança que 
acontece nas policlínicas, 
promovendo saúde com a utilização 
do movimento para reabilitação 
funcional de pacientes a partir de 60 
anos e atividades físicas com grupos 
de pessoas cadastradas no 
programa Hiperdia – Hipertensão e 
Diabetes, que na maioria são idosos. 

 
Terapia 
comunitária 

SEUB Aparecida, 
SEUB Bom Retiro, 
SEUB C. Grande, 
SEUB Gonzaga, 
SEUB J. Menino/ 
Pompéia, SEUB P. 
Praia, NAPS-IINAPS-
IIICECON Arco Iris, 
SENAT I. 

 
 
Horários 
Específicos 
de cada 
policlínica. 

São rodas de conversa entre 
pessoas da comunidade e 
facilitadores (profissionais de saúde) 
realizadas nas unidades de saúde e 
em centros de convivência com o 
objetivo de partilhar sentimentos que 
causam sofrimentos. 
 

 
Televida 

Para se inscrever no 
Televida, o idoso, 
familiar ou amigo 
próximo deve 
procurar a policlínica 
de referência da 
moradia do 
interessado em 
ingressar no 
programa. 

 
 
Por Meio de 
Atendimento 
telefônico 24 
Horas. 

Trata-se de um serviço de 
teleassistência residencial gratuito 
que funciona 24 horas para 
atendimento de quedas acidentais, 
hipertensão, mal-estar generalizado, 
entre outras ocorrências. 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Santos, 2022.

3.1Qualidade de vida e acessibilidade do idoso no município de Santos

Levando em conta o contingente de idosos em Santos, os serviços prestados e 
políticas públicas destinadas para a população idosa é de grande importância, por 
isso é necessário que estes serviços sejam inclusivos e funcionem de forma a abranger 
toda a população santista.

A princípio houve uma dificuldade para a captação de dados pós pandemia, 
onde o site da Prefeitura de Santos se encontrava desatualizado a respeito das infor-
mações de serviços para a terceira idade e muitos dispositivos da Prefeitura ainda 
estavam retomando as atividades, refletindo também em uma dificuldade de acesso 
e falta de divulgação dos serviços realmente disponíveis para a população. Levan-
do assim em números baixos de idosos de idosos usufruindo dos serviços, porém, 
também levando em consideração todas as normas e cuidados necessários para a 
prevenção da Covid-19.

A acessibilidade da pessoa idosa para conseguir acessar os programas e políticas 
públicas voltadas para ela é de grande importância, por isso é necessário que existam 

 
Centros de 
Convivência de 
Idosos 
 

 
Centro de 
Convivência Isabel 
Garcia, Centro de 
Convivência Vida 
Nova, Centro de 
Convivência Zona 
Noroeste. 

 
 
Seg a Sex,  
8:00 – 18:00. 

Os Centros de Conveniência do 
Idoso - serviços referenciados aos 
Centros de 
Referência de Assistência Social - 
CRAS dos territórios. Esses 
serviços buscam por meio de 
espaços de conveniência e 
fortalecimento de vínculos a 
participação do idoso, considerando 
o bairro e a comunidade onde 
vivem. 
 

 
Serviço de 
Acolhimento em 
República 
 

 
Repúblicas: Bem 
Viver, Vitória, 
renascer. 

 
 
Mediante a 
Vagas 
disponíveis. 

Oferece proteção, apoio em unidade 
com característica domiciliar a 
grupos de pessoas maiores de 18 
anos em estado de abandono, 
situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal e social.  

 
Vilas Criativas 

Vila Nova, Zona 
Noroeste, Vila 
Progresso, Morro da 
Nova Cintra, Caruara, 
Morro da Penha, 
Campo 
Grande,Encruzilhada, 
Senior – Embaré e 
Ecofábrica. 

 
 
Horários 
específicos de 
cada Vila 
Criativa. 

 
Cursos para a população em geral e 
para a terceira idade. 

 
Vovô Sabe Tudo 
 
 
 

 
Diversos 
Equipamentos 
municipais. 

 
 
Por meio de 
processo 
seletivo. 

O foco do Programa Vovô Sabe 
Tudo, iniciado em 1998, é o contato 
direto entre gerações e o 
reconhecimento e valorização do 
saber da pessoa idosa, que 
desenvolve suas habilidades e 
compartilha seus conhecimentos em 
equipamentos municipais. 
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meios que facilitem esse acesso, possibilitando assim não só um elo entre o estado e 
a pessoa idosa, mas sim também que envolve a família do idoso e todas as suas par-
ticularidades, também como forma de levar informações sobre a terceira idade para 
a população em geral.

A dependência é o maior temor nessa faixa etária e evitá-la ou postergá-la passa 
a ser uma função da equipe de saúde, em especial na Atenção Básica. O cuidado à 
pessoa idosa deve ser um trabalho conjunto entre equipe de saúde, idoso e família. 
A Atenção Básica é o contato preferencial dos usuários com os sistemas de saúde. 
(caderno de política da saúde).

É importante incluir a pessoa idosa na sociedade, uma dessas portas de entrada 
é a atenção básica. Onde o idoso tem o contato com uma equipe de saúde multi-
disciplinar, que pode auxiliá-lo em seus cuidados nesse período da vida. A atenção 
básica pode agir também como uma forma de socialização, onde por meio de uni-
dades básicas de saúde regionais, de forma acessível, fazer a socialização dos idosos 
por meio de programas de recreação e atividades físicas simples como o programa 
movimente-se da Prefeitura de Santos, que em 2022 estava retomando as atividades, 
desenvolvido nas policlínicas da Cidade, além de divulgar cuidados sobre a saúde e 
qualidade de vida.

Quando pensamos a respeito da saúde do idoso e de seus direitos garantidos no 
Estatuto da Pessoa idosa, devemos considerar também todo o contexto histórico-cul-
tural dessa pessoa, além de seu ciclo familiar, que deve ajudar nesse período da vida 
do idoso, porém, existem diversos fatores que influenciam nesses cuidados, como a 
pobreza, o trabalho e as complexas relações familiares, segundo trecho retirado da 
reportagem do Diário do Litoral (2015):

“A gente não tem nenhum programa que auxilie as pessoas que precisam do 
Estado para sobreviver, um programa que seja continuado. A gente sabe que existe na 
saúde o Seadomi, que é o programa de atendimento domiciliar. Ele tem algumas re-
gras, e uma delas é de que o assistido precise de um cuidador. Muitas pessoas em vul-
nerabilidade social não têm condições de pagar um cuidador. A família vai trabalhar 
e deixa o idoso o dia inteiro sozinho, às vezes até sem água”, explicou Eliza Montrezol, 
presidente do Conselho Municipal do Idoso de Santos. (Diário do Litoral, 2015)

Portanto, apesar da existência dos programas que prestam serviços aos idosos, a 
pobreza acaba afetando diretamente essas pessoas e seus familiares, que se veem sem 
soluções. Se o familiar trabalha e deixa a pessoa idosa sozinha e sem cuidador, acaba 
sendo acusado de negligência, porém, se não trabalhar, não consegue se sustentar 
e sustentar o cuidado do idoso. Então, observamos que a desigualdade social acaba 
violando diretamente os direitos dos idosos mais pobres e seus familiares. Segundo 
os capítulos do Estatuto da Pessoa Idosa (2022):

/CAPÍTULO III Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem 
condições econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao poder público esse pro-
vimento, no âmbito da assistência social.     
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Capítulo I Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à 
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um 
envelhecimento saudável e em condições de dignidade. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, Estatuto da Pessoa Idosa de 2022)

Por isso é importante que estes programas oferecidos aos idosos, sejam pensa-
dos de forma inclusiva e acessíveis para toda a população da terceira idade de Santos. 
Sendo obrigação do Estado e da assistência social prover condições para o idoso e sua 
família de usufruírem dos serviços disponíveis.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esta pesquisa tivemos como objetivo relacionar as políticas públicas do 
município de Santos, no momento, com as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da 
Pessoa Idosa, assim investigando a fundo em quais âmbitos os idosos estão realmente 
amparados. 

A princípio houve dificuldade para a captação de dados pós pandemia, onde o 
site da Prefeitura de Santos se encontrava desatualizado a respeito das informações 
de serviços para a terceira idade e muitos dispositivos da Prefeitura ainda estavam 
retomando as atividades, refletindo também em uma dificuldade de acesso e falta 
de divulgação dos serviços realmente disponíveis para a população. Levando assim 
em números baixos de idosos usufruindo dos serviços, porém, também levando em 
consideração todas as normas e cuidados necessários para a prevenção da Covid-19.

Portanto, levando em consideração os levantamentos realizados com os dados 
fornecidos pela Prefeitura de Santos e com os estudos feitos sobre a envelhecer na 
cidade, podemos destacar diversos pontos que devem ser analisados e discutidos a 
fundo, procurando promover uma cidade mais inclusiva e cada vez melhor para a 
qualidade de vida desta faixa etária.

O município de Santos é visto como a “cidade amiga do Idoso”, porém, ainda 
apresenta diversas lacunas para a qualidade de vida dessa população, como a diferen-
ça de acessibilidade dos serviços prestados para essa população levando em conside-
ração sua classe social, apresentando uma grande desigualdade de renda, apesar de 
ser vista como um cartão postal para a aposentadoria de grande parte da população.

É necessário fomentar as discussões a respeito do envelhecimento e a divulgação 
para a população sobre os recursos destinados para a terceira idade, pois, apesar do 
aumento de pesquisas relacionadas ao rápido envelhecimento da população neste 
século, ainda é precária a divulgação e a acessibilidade dos conhecimento a respeito 
de um envelhecer com qualidade e dignidade.
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RESUMO

A tecnologia computacional tem se tornado algo abrangente em diversos cam-
pos do conhecimento; mesmo nos quais ela originalmente não era essencial, 
hoje faz-se presente muitas vezes como uma facilitadora, trazendo métodos e 
modelos cujos objetivos são a automatização ou descomplicação de tarefas ma-
çantes ou de outra forma impossíveis sem o poderio computacional. Diante dis-
so, a presente pesquisa bibliográfica e quantitativa aborda o campo médico de 
forma sucinta no que tange a identificação de anomalias em imagens médicas, 
com o objetivo de ressaltar e levantar discussões acerca de alguns dos diferentes 
modelos existentes do algoritmos de análise de agrupamentos K-means e sua 
utilidade geral na classificação de áreas de interesse em ressonâncias magnéticas 
(Magnetic Resonance Imaging). Para isso, apresentamos diferentes versões do 
algoritmo K-means e escolhemos um dos modelos do algoritmo (o modelo de 
Lloyd) e reproduzimos algumas segmentações básicas, com o auxílio das bi-
bliografias estudadas. Os testes contaram com diferentes modos de entrada (di-
mensionalidades diferentes) e sem pré-processamento de dados (filtros); para 
tal, o conjunto de imagens disponibilizado pelo portal do desafio “The Medical 
Segmentation Decathlon” foi utilizado juntamente com a linguagem de progra-
mação Python e suas diversas bibliotecas de computação científica e manipula-
ção de dados, como Numpy, Scikit-learn, Pandas, matplotlib e Nibabel. Como 
resultados da segmentação aplicada, obtivemos dados cuja variação de acertos 
ligava-se com o modo de entrada de imagens utilizado e, no geral, o modelo, da 
forma com que foi aplicada, mostrou-se suscetível a reconhecer pontos caracte-
rizados por tumores, mas com uma grande margem de falsos positivos.

PALAVRAS-CHAVE

K-means, Agrupamentos, Segmentação, Imagens.
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1. INTRODUÇÃO

O processamento de imagens a partir de técnicas de inteligência artificial tem 
sido um campo de amplo interesse por parte dos pesquisadores; fato observado pela 
quantidade de documentos científicos produzidos no tema com o passar dos anos. 
Diante disso, uma das áreas cujos benefícios do estudo desta matéria são aparentes é 
a medicina, principalmente no que tange a produção de imagens médicas acuradas.

A utilização da inteligência artificial para a análise de exames é algo muito va-
lioso, pois potencialmente poderia diminuir o tempo necessário para a análise e o 
reconhecimento de doenças que acometem pacientes, facilitando o processo de tra-
tamento e auxiliando os profissionais da área na criação de diagnósticos (Programa 
de Educação Tutorial - sistemas de Informação USP, 2019).

A partir dessa promissa, a presente pesquisa não se propõe a inovar ou desco-
brir novas técnicas para o processamento de imagens médicas, mas sim ressaltar, por 
meio de pesquisas bibliográficas, métodos já utilizados por pesquisados no que diz 
respeito à análise de agrupamentos, exibindo suas características, variações e, por 
fim, reproduzindo uma simples segmentação com um conjunto de imagens de resso-
nâncias cerebrais em formato NIfTI.

1.1 O algoritmo K-means e algumas de suas variações

A análise de agrupamentos, segmentação de dados ou “clustering”, é uma abor-
dagem de aprendizado de máquina não supervisionada, ou seja, o modelo buscará 
agrupar, a partir das características internas dos dados (distância entre pontos ou 
medidas norteadoras), pontos similares, sem reforços ou acesso às respostas. O algo-
ritmo K-means, por sua vez, é classificado como uma técnica de análise de agrupa-
mentos, e utiliza algum tipo de medida (como a distância euclidiana) para inferir e 
dividir os dados em diferentes agrupamentos. Uma de suas particularidades, entre-
tanto, é o número k, o qual determinará a quantidade total de grupos, e normalmente 
é escolhido a priori. A partir dessa decisão, a lógica iterativa do programa se inicia, 
a qual mudará dependendo da versão do algoritmo escolhida. Primeiramente, abor-
daremos o modelo mais conhecido do programa, comumente referido como “Lloyd’s 
K-means”, posteriormente, evidenciaremos algumas modificações desenvolvidas por 
pesquisadores, feitas com o objetivo de melhorá-lo para a classificação de pontos em 
imagens.

Um subconjunto de k pontos diferentes e aleatórios do conjunto de dados são 
escolhidos como centróides iniciais dos grupos. Em seguida, os demais pontos a se-
rem classificados são associados aos centróides mais próximos. Ao final de cada ite-
ração, calcula-se uma nova coordenada para os centróides com base na média das 
posições de todos os pontos que lhes foram atribuídos. Por fim, esse processo é re-
petido até que a mudança entre as coordenadas dos antigos e novos centróides sejam 
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mínimas, o que significaria que os grupos estão bem delimitados (MORETTIN; SIN-
GER, 2020, p. 309-315).

É importante ressaltar também que o algoritmo possui diferentes modos de 
inicialização; a padrão, supracitada, escolhe k pontos aleatórios como os centróides 
iniciais, entretanto, há também a existência do que chamamos de “K-means++”, no 
qual, o primeiro centróide é escolhido e baseia as coordenadas dos próximos de acor-
do com a medida de suas distâncias quadradas, possibilitando um aumento nas dis-
tâncias iniciais dos centróides (YAGLE; ULABY, 2018, p. 380-382).

Além do algoritmo de Lloyd, há outras versões do K-means, como a de Ma-
cQueen, onde, além da lógica anteriormente apresentada, há também um cálculo 
contínuo das coordenadas dos centróides afetados, ou seja, nas iterações do progra-
ma, caso a distância entre um ponto x, pertencente ao centróide W, seja menor se 
comparado ao centróide Z, x é atribuído a Z e ambos os centróides são recalculados 
imediatamente, antes de testar os demais pontos, e não somente ao final da iteração 
(MORISETTE; CHARTIER, 2013, p. 17).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A presente pesquisa utiliza as metodologias bibliográfica e quantitativa para fo-
mentar uma discussão acerca das diferentes variações existentes do algoritmo de aná-
lise de agrupamentos K-means e o seu uso geral para o reconhecimento de áreas de 
interesse em ressonâncias magnéticas, e para isso, em seu desenvolvimento, diferen-
tes etapas foram delimitadas; primeiramente, houve uma pesquisa bibliográfica do 
tema (análise de agrupamentos) e de suas diferentes ramificações, onde o algoritmo 
K-means foi decidido como o principal objeto de estudos do presente documento. 
Posteriormente, reproduzimos uma segmentação de ressonâncias magnéticas rea-
lizada pelo algoritmo, semelhante ao realizado em obras como “K-means clustering 
for classifying unlabelled MRI data”, de Gobert N. Lee e Hiroshi Fujita e “Brain MRI 
Segmentation using K-means Algorithm”, de Sonika Dhankhar, Shobba Tyagi e T. 
V. Prasad, mas com a ausência da utilização de técnicas de pré-processamento e de 
demais etapas além da segmentação obtida pelo algoritmo K-means, e com diferentes 
testes quanto aos métodos de entrada das imagens e o uso de medidas normalizadas 
e não normalizadas. Para isso, a versão de Lloyd, juntamente a instrumentos como 
a linguagem de programação Python, bibliotecas e o conjunto de dados foram esco-
lhidos.

O “dataset” (conjunto de dados) utilizado é publicamente fornecido pelo de-
safio “Medical Segmentation Decathlon” e possui diversas imagens de ressonâncias 
magnéticas de órgãos diferentes, em formato NIfTI. Destas, apenas a parcela de ima-
gens cerebrais foi usada, das quais quatrocentas e oitenta e quatro foram atribuídas 
para o treinamento do algoritmo, juntamente com suas labels. Estas imagens 3D são 
representadas como arrays contendo quatro contrastes diferentes da mesma figura, 



354

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

formando estruturas de dados com as dimensões (240, 240, 155, 4). Para a leitura 
desses arquivos, a biblioteca Nibabel foi utilizada, juntamente à biblioteca Numpy. 
Para o algoritmo, a biblioteca Scikit-learn foi escolhida, a qual forneceu os modelos 
utilizados na segmentação realizada (mini batch k-means e K-means).

2.1 Aplicações simples do algoritmo

Com o auxílio de artigos presentes nas documentações das ferramentas utiliza-
das, como “Color Quantization using K-Means”, da biblioteca Scikit-Learn e “K-Me-
ans Clustering in OpenCV”, da biblioteca OpenCV, testes com datasets genéricos da 
biblioteca Numpy e testes com imagens comuns foram realizados e a remontagem de 
imagens pelo método “centroides[array_labels]”, contida no artigo da OpenCV foi 
reproduzida.

Para os testes genéricos, os datasets gerados pelas funções make_blobs, noisy_
circles e noisy_moon da biblioteca Numpy foram utilizados, para verificar algumas 
características de segmentações realizadas pelo algoritmo K-means, revelando que o 
método encontra dificuldades em segmentações de conjuntos de dados com formas 
geométricas complexas e não circulares, como já ressaltado no passado, por exemplo, 
por Imad Dabbura, em seu artigo Online “K-means Clustering: Algorithm, Applica-
tions, Evaluation Methods, and Drawbacks”, em 2018.

2.2 Aplicação do algoritmo no conjunto de imagens médicas utilizado

Passada a fase de testes genéricos e aprendizado geral do algoritmo e de suas 
nuances, a visualização do dataset original de imagens médicas foi criada:
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Figura 1 – Camadas da imagem BRATS_001.nii.gz.

Fonte: Autor.

Para a etapa da reprodução de segmentações simples utilizando o algoritmo 
K-means (por meio da função mini batch K-means, da biblioteca Scikit-learn), o 
número k = 4 foi adotado para a quantidade total de grupos (quantia baseada nas 
labels verdadeiras, fornecidas pelo conjunto de dados utilizado, que informam os 
agrupamentos designados a cada ponto), e o parâmetro “random state” foi configu-
rado como 1, para posteriores verificações dos testes, caso fossem necessárias. Ade-
mais, alterações no modo de entrada dos dados e de suas medidas foram realizadas, 
totalizando treze treinamentos diferentes ao todo.    

Inicialmente, o primeiro teste realizado consistiu em uma segmentação de uma 
única imagem, sem divisões de aprendizado para treino e teste, onde o intuito era 
entregar ao algoritmo uma ressonância magnética singular e pedir ao mesmo que 
identificasse seus agrupamentos, sem o objetivo de generalizá-lo para predições nas 
demais imagens do conjunto de dados. O resultado deste teste, além de mostrar da-
dos mais acurados (até mesmo viciados, por ser treinado e utilizado em uma única 
imagem), possibilitou o aprendizado inicial das técnicas e do algoritmo utilizado. Os 
testes posteriores consistiram em dois tipos distintos: Um batch k-means treinado 
com trezentos e trinta e oito imagens (aproximadamente 70% do dataset) por meio 
de iterações do método partial_fit em um loop para cada imagem, e um batch k-me-
ans treinado com 20 imagens em uma única iteração, por meio do método fit com 
um array x com os dados das primeiras 20 imagens do conjunto.
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Ademais, os treinamentos com 338 e 20 imagens foram repetidos para diferen-
tes métodos de entrada. Como uma única ressonância magnética do conjunto possui 
quatro versões de contraste (quarta camada do array), três métodos de entrada de 
dados foram utilizados: entregar apenas um contraste do ponto para o algoritmo por 
vez (x), entregar um ponto em seus dois contrastes por vez (x, y) e entregar um ponto 
em seus quatro contrastes de uma única vez (w, x, y, z), ação realizada por meio da 
utilização do método .reshape(-1, x) da biblioteca Numpy, onde x refere-se aos valo-
res utilizados, os quais foram 1, 2 e 4. Como o algoritmo prediz uma label para cada 
ponto entregue, entregar apenas um ponto pode ocasionar em labels diferentes para 
os diferentes contrastes da mesma coordenada, mas ao fornecer mais de um ponto 
de forma simultânea, de modo a aumentar a dimensionalidade, o algoritmo os usará 
para o cálculo da distância e os entregará uma mesma label na etapa de predição. 
Após a aplicação do algoritmo K-means às imagens na etapa de predição, gerando 
um array de labels para cada ponto, as quais informam os agrupamentos dos quais 
participam, as imagens foram remontadas, tendo seus pontos originais substituídos 
pelos centróides dos seus respectivos grupos, por meio da atribuição nova_Imagem = 
centroides[array_labels] e posteriormente utilizando o método reshape da biblioteca 
Numpy, com os formatos das ressonâncias originais (240, 240, 155, 4).

Por fim, cada treinamento foi realizado duas vezes, uma com os dados numé-
ricos originais de cada pixel e outra com a padronização de medidas pixel = (pixel 
- min) / (max - min). Todos os treinamentos foram utilizados para a predição dos 
pontos da faixa de imagens 339 à 484, por meio da utilização do método predict e 
da criação de uma função para a contabilização de verdadeiros positivos, falsos po-
sitivos, verdadeiros negativos e falsos negativos em um arquivo de texto para cada 
imagem lida e para a quantidade total desses dados.

As labels originais fornecidas pelo dataset utilizado são divididas entre quatro 
categorizações diferentes: 0 refere-se ao fundo (background), 1 refere-se à edemas 
cerebrais (edema) e 2 e 3 referem-se aos tumores (non-enhancing tumor e enhancing 
tumor, respectivamente). Para a contabilização de dados das segmentações repro-
duzidas com o K-means, como dito anteriormente, as imagens foram remodeladas 
às suas formas originais após a utilização do método predict. Feito isso, apenas os 
pontos cujas labels possuíam os dois maiores centróides de cada treinamento foram 
mantidos; os demais foram reduzidos a zero para facilitar a comparação entre as 
labels obtidas e as originais, de modo que, caso o ponto observado fosse diferente de 
zero, ele seria comparado à label original e, caso esta também fosse diferente de zero, 
era contabilizado um verdadeiro positivo, caso contrário, aumentava-se o índice dos 
falsos positivos, e, de forma semelhante, se o ponto em questão fosse zero e a label 
original diferente de zero, um falso positivo era computado, e caso contrário, um 
verdadeiro positivo era adicionado. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos em cada segmentação variaram, mas, de modo geral, ao 
passo que a dimensionalidade aumentava, com mais pontos fornecidos ao algoritmo 
simultaneamente, a performance de reconhecimento final diminuía, e de forma in-
versa, as segmentações com medidas normalizadas geralmente eram capazes de re-
conhecer mais verdadeiros positivos, mas também captavam uma quantidade maior 
de falsos positivos.

Para averiguar a performance dos treinamentos, as medidas de precisão e acu-
rácia também foram calculadas para cada imagem remontada pelos testes com o 
K-means, e os resultados geralmente consistiam em acurácias mais elevadas e pre-
cisões baixas, mas exceções foram observadas; houveram casos em que a precisão 
se mostrou alta, mas a causa disto foi a pouca quantidade de verdadeiros e falsos 
positivos encontrados, e também existiram instâncias onde o algoritmo reconheceu 
grande parte dos verdadeiros positivos sem a incidência de muitos falsos positivos, 
mas como dito anteriormente, estas pareceram ser exceções, pois os resultados apre-
sentados nas seguintes tabelas contam com o total de dados adquiridos com o méto-
do predict em todas as imagens testadas para cada treinamento, e é possível perceber 
que o número de falsos positivos geralmente excede o de verdadeiros positivos por 
uma grande margem.

No intervalo selecionado (338 à 484), o total de pontos é: 240x240x155x146 = 
1.303.488.000, o total de pontos com labels de tumores ou edemas fornecidos pelo 
dataset nesse espço foi calculado e é igual a 14.097.205, e, portanto, o total de pontos 
“normais” é 1.289.390.795. Ou seja, aproximadamente 1.081% dos pontos verificados 
(14.097.205 de 1.303.488.000) podem ser caracterizados como verdadeiros positivos.

Tabela 1 – Primeiro treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 1 dimensão (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 3.772.050 (0.289%) 2.415.053 (0.185%) 4.246.621 (0.326%) 7.692.743 (0.590%) 

 

Falsos positivos 16.831.385 (1.291%) 35.249.498 (2.704%) 43.228.508 (3.316%) 

 

52.498.853 (4.028%) 

 

Verdadeiros negativos 1.272.559.410 
(97.627%) 

 

1.254.141.297 
(96.214%) 

 

1.246.162.287 
(95.602%) 

 

1.236.891.942 

(94.891%) 

Falsos negativos 10.325.155 (0.792%) 

 

11.682.152 (0.896%) 

 

9.850.584 (0.756%) 

 

6.404.462 (0.491%) 
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Tabela 2 – Segundo treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 3 – Terceiro treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 1 dimensão (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 8.337.681 (0.640%) 

 

8.421.568 (0.646%) 

 

8.909.711 (0.684%) 

 

11.273.263 (0.865%) 

 

Falsos positivos 20.788.085 (1.595%) 102.874.948 (7.892%) 112.614.379 (8.639%) 101.861.032 (7.814%) 

Verdadeiros negativos 1.268.602.710 
(97.324%) 

 

1.186.515.847 
(91.026%) 

 

1.176.776.416 
(90.279%) 

 

1.187.529.763 
(91.104%) 

 

Falsos negativos 5.759.524 (0.442%) 5675637 (0.435%) 5187494 (0.398%) 2823942 (0.217%) 

 

Treinamento com 20 imagens e 1 dimensão (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 3.174.427 (0.244%) 2.132.378 (0.164%) 

 

3.791.499 (0.291%) 

 

6.981.789 (0.536%) 

 

Falsos positivos 14.100.258 (1.082%) 30.694.641 (2.355%) 

 

38.345.077 (2.942%) 

 

47.407.490 (3.637%) 

 

Verdadeiros negativos 1.275.290.537 
(97.837%) 

 

1.258.696.154 
(96.564%) 

 

1.251.045.718 
(95.977%) 

 

1.241.983.305 
(95.282%) 

 

Falsos negativos 10.922.778 (0.838%) 

 

11.964.827 (0.918%) 

 

10.305.706 (0.791%) 

 

7.115.416 (0.546%) 
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Tabela 4 – Quarto treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 5 – Quinto treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 20 imagens e 1 dimensão (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 11.867.480 (0.910%) 

 

12.066.261 (0.926%) 

 

11.666.396 (0.895%) 

 

12.392.779 (0.951%) 

 

Falsos positivos 60.010.512 (4.604%) 

 

157.962.142 
(12.118%) 

 

155.709.428 
(11.946%) 

 

141.358.245 
(10.845%) 

 

Verdadeiros negativos 1.229.380.283 
(94.315%) 

 

1.131.428.653 
(86.800%) 

 

1.133.681.367 
(86.973%) 

 

1.148.032.550 
(88.074%) 

 

Falsos negativos 2.229.725 (0.171%) 

 

2.030.944 (0.156%) 

 

2.430.809 (0.186%) 

 

1.704.426 (0.131%) 

 

 

Treinamento com 338 imagens e 2 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 3.394.298 (0.260%) 

 

3.394.298 (0.260%) 

 

5.066.591 (0.389%) 

 

5.066.591 (0.389%) 

 

Falsos positivos 22.500.114 (1.726%) 

 

22.500.114 (1.726%) 

 

46.859.081 (3.595%) 

 

46.859.081 (3.595%) 

 

Verdadeiros negativos 1.266.890.681 
(97.192%) 

 

1.266.890.681 
(97.192%) 

 

1.242.531.714 
(95.324%) 

 

1.242.531.714 
(95.324%) 

 

Falsos negativos 10.702.907 (0.821%) 

 

10.702.907 (0.821%) 

 

9.030.614 (0.693%) 

 

9.030.614 (0.693%) 

 

 



360

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Tabela 6 – Sexto treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 7 – Sétimo treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 2 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 7.857.688 (0.603%) 

 

7.857.688 (0.603%) 

 

11.175.505 (0.857%) 

 

11.175.505 (0.857%) 

 

Falsos positivos 32.304.770 (2.478%) 

 

32.304.770 (2.478%) 

 

118.565.456 (9.096%) 

 

118.565.456 (9.096%) 

 

Verdadeiros negativos 1.257.086.025 
(96.440%) 

 

1.257.086.025 
(96.440%) 

 

1.170.825.339 
(89.822%) 

 

1.170.825.339 
(89.822%) 

 

Falsos negativos 6.239.517 (0.479%) 

 

6.239.517 (0.479%) 

 

2.921.700 (0.224%) 

 

2.921.700 (0.224%) 

 

 

Treinamento com 20 imagens e 2 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 2.968.908 (0.228%) 

 

2.968.908 (0.228%) 

 

5.067.077 (0.389%) 

 

5.067.077 (0.389%) 

 

Falsos positivos 22.306.874 (1.711%) 

 

22.306.874 (1.711%) 

 

44.864.815 (3.442%) 

 

44.864.815 (3.442%) 

 

Verdadeiros negativos 1.267.083.921 
(97.207%) 

 

1.267.083.921 
(97.207%) 

 

1.244.525.980 
(95.477%) 

 

1.244.525.980 
(95.477%) 

 

Falsos negativos 11.128.297 (0.854%) 

 

11.128.297 (0.854%) 

 

9.030.128 (0.693%) 

 

9.030.128 (0.693%) 
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Tabela 8 – Oitavo treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 9 – Nono treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 20 imagens e 2 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 12.600.204 (0.967%) 

 

12.600.204 (0.967%) 

 

13.616.382 (1.045%) 

 

13.616.382 (1.045%) 

 

Falsos positivos 126.525.848 (9.707%) 

 

126.525.848 (9.707%) 

 

175.460.993 
(13.461%) 

 

175.460.993 
(13.461%) 

 

Verdadeiros negativos 1.162.864.947 
(89.212%) 

 

1.162.864.947 
(89.212%) 

 

1.113.929.802 
(85.458%) 

 

1.113.929.802 
(85.458%) 

 

Falsos negativos 1.497.001 (0.115%) 

 

1.497.001 (0.115%) 

 

480.823 (0.037%) 

 

480.823 (0.037%) 

 

 

Treinamento com 338 imagens e 4 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 2.986.938 (0.229%) 

 

2.986.938 (0.229%) 2.986.938 (0.229%) 2.986.938 (0.229%) 

Falsos positivos 27.468.417 (2.107%) 27.468.417 (2.107%) 27.468.417 (2.107%) 27.468.417 (2.107%) 

Verdadeiros negativos 1.261.922.378 
(96.811%) 

1.261.922.378 
(96.811%) 

1.261.922.378 
(96.811%) 

1.261.922.378 
(96.811%) 

Falsos negativos 11.110.267 (0.852%) 

 

11.110.267 (0.852%) 11.110.267 (0.852%) 11.110.267 (0.852%) 
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Tabela 10 – Décimo treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 11 – Décimo primeiro treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 4 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 13.949.480 (1.070%) 

 

13.949.480 (1.070%) 

 

13.949.480 (1.070%) 

 

13.949.480 (1.070%) 

 

Falsos positivos 187.835.482 
(14.410%) 

187.835.482 
(14.410%) 

 

187.835.482 
(14.410%) 

 

187.835.482 
(14.410%) 

 

Verdadeiros negativos 1.101.555.313 
(84.508%) 

1.101.555.313 
(84.508%) 

1.101.555.313 
(84.508%) 

1.101.555.313 
(84.508%) 

Falsos negativos 147.725 (0.011%) 

 

147.725 (0.011%) 

 

147.725 (0.011%) 

 

147.725 (0.011%) 

 

 

Treinamento com 20 imagens e 4 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 2.871.951 (0.220%) 2.871.951 (0.220%) 2.871.951 (0.220%) 

 

2.871.951 (0.220%) 

 

Falsos positivos 26.385.280 (2.024%) 26.385.280 (2.024%) 

 

26.385.280 (2.024%) 

 

26.385.280 (2.024%) 

 

Verdadeiros negativos 1.263.005.515 
(96.894%) 

 

1.263.005.515 
(96.894%) 

 

1.263.005.515 
(96.894%) 

 

1.263.005.515 
(96.894%) 

 

Falsos negativos 11.225.254 (0.861%) 

 

11.225.254 (0.861%) 

 

11.225.254 (0.861%) 

 

11.225.254 (0.861%) 
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Tabela 12 – Décimo segundo treinamento:

Fonte: Autor

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O algoritmo K-means é amplamente conhecido e disseminado, como mencio-
nado anteriormente, e há diversos estudos quanto a sua aplicação na segmentação de 
imagens, como “Image Segmentation using k-means clustering, EM and Normalized 
Cuts”, de Suman Tatiraju e Avi Mehta, e os já citados “K-means clustering for classi-
fying unlabelled MRI data”, de Gobert N. Lee e Hiroshi Fujita e “Brain MRI Segmen-
tation using K-means Algorithm”, de Sonika Dhankhar, Shobba Tyagi e T. V. Prasad. 
Há também, artigos cuja versão do algoritmo é modificada para se adequar melhor 
ao reconhecimento de áreas de interesse em imagens médicas, ou cuja utilização do 
K-means é apenas uma das etapas do processo, o qual conta com outras ferramentas 
e algoritmos, como em “Tumor Detection in Brain MRI Image Using Template based 
K-means and Fuzzy C-means Clustering Algorithm”, de Rasel Ahmmed e Md. Foisal 
Hossain, “MRI Brain Tumor ImagesClassification Using K-Means Clustering, NSCT 
and SVM”, de Chandan Saha e Md. Foisal Hossain e “MEDICAL IMAGE SEGMEN-
TATION USING K-MEANS CLUSTERING AND IMPROVED WATERSHED AL-
GORITHM”, de H.P. Ng, S.H. Ong, K.W.C. Foong, P.S. Goh e W.L. Nowinski. 

Por conta de seu baixo consumo computacional se comparado a outros algorit-
mos mais robustos, K-means é um alternativa interessante, e como visto, é estudado 
de forma extensiva por pesquisadores da área de segmentação de imagens e imagens 
médicas, resultando na criação de novas versões e técnicas para a utilização do algo-
ritmo. Além disso, é importante observar a importância de um pré-processamento 
adequado para os dados e os benefícios de um processo de segmentação com o uso 
de múltiplas etapas ou algoritmos, para a obtenção de um resultado mais robusto.

A presente aplicação teve como objetivo uma simples segmentação utilizando a 

Treinamento com 20 imagens e 4 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 13.060.603 (1.002%) 

 

13.060.603 (1.002%) 

 

13.060.603 (1.002%) 

 

13.060.603 (1.002%) 

 

Falsos positivos 141.421.498 
(10.849%) 

141.421.498 
(10.849%) 

 

141.421.498 
(10.849%) 

141.421.498 
(10.849%) 

Verdadeiros negativos 1.147.969.297 
(88.069%) 

1.147.969.297 
(88.069%) 

1.147.969.297 
(88.069%) 

1.147.969.297 
(88.069%) 

Falsos negativos 1.036.602 (0.080%) 1.036.602 (0.080%) 1.036.602 (0.080%) 1.036.602 (0.080%) 
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iteração de Lloyd do algoritmo e técnicas básicas e já conhecidas, e isto foi verificado 
pelos resultados obtidos; o modo com que o algoritmo K-means foi empregado no 
presente trabalho e a ausência de remediações para seus conhecidos problemas gerou 
um grande número de falsos positivos para os modelos treinados, revelando resulta-
dos expressivamente inferiores aos adquiridos pelas bibliografias estudadas, mesmo 
nas que o algoritmo K-means foi o principal método utilizado.
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RESUMO

Introdução: Os profissionais de saúde são fundamentais na resposta à epide-
mia de HIV e para a oferta e seguimento de indivíduos que usam PrEP (Pro-
filaxia Pré-Exposição), sendo importantes na criação de ações estratégicas que 
reduzam a vulnerabilidade à infecção. A PrEP integra a Prevenção Combinada 
no Brasil e é eficaz comprovadamente desde 2017. Objetivo: Compreender as 
percepções dos profissionais de saúde no atendimento de adolescentes e jovens 
adultos que usam PrEP. Metodologia: Foi realizada uma revisão de literatura 
de dez artigos publicados entre 2020 e 2022. A busca bibliográfica foi realizada 
com a base de dados  PubMed. E para a categorização dos resultados, foi feita 
uma planilha na ferramenta Excel Ⓡ. Resultados: A acessibilidade e a cobertura 
do seguro em lugares que não havia sistema público podiam levar os indivíduos 
a abandonar a PrEP. A falta de recursos destinados aos serviços de PrEP resul-
tou em falta de capacitação de profissionais e condições para o seguimento clí-
nico. Serviços de saúde localizados longe das periferias influencia no acesso de 
populações mais vulneráveis e marginalizadas socialmente. O tratamento não 
discriminatório e a apresentação da PrEP por um profissional de saúde jovem e 
capacitado foram percepções apontadas como facilitadores para o atendimento. 
Foram citadas como barreiras de adesão: monitoramento clínico, efeitos cola-
terais, falta de profissionais e o estigma associado a pessoas vivendo com HIV. 
Conclusão: Incrementar e qualificar os serviços de saúde devem ser prioridades 
nos programas de prevenção de modo que a atuação dos profissionais de saúde 
possa assegurar acolhimento, educação e promoção da saúde e cuidado integral.
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Palavras-chave

Profilaxia pré-exposição sexual; HIV; Profissional de Saúde.

1. INTRODUÇÃO

A prevenção ao HIV é um tema político-social relevante mundialmente que diz 
respeito a diversos grupos sociais e diferentes grupos, incluindo-se os profissionais 
de saúde. (ADRIANO, 2011). A prevenção combinada é uma estratégia de oferta de 
diferentes formas de prevenção, entre as quais se destaca a profilaxia pré-exposição 
ao HIV (PrEP) (GONÇALVES, 2020). 

No Brasil, a PrEP está disponível pelo Sistema Único de Saúde desde dezem-
bro de 2017. É ofertada a pessoas a partir de 15 anos até 29 anos de idade que se 
encontram em situação de risco acrescido para infeção pelo HIV , a saber gays e 
outros homens que fazem sexo com homens, pessoas trans, trabalhadores (as) do 
sexo, jovens e adolescentes e que tenham realizado sexo anal ou vaginal sem preser-
vativo nos últimos seis meses e/ou apresentem recorrência de infecções sexualmente 
transmissíveis (IST) e/ou de profilaxia pós exposição (PEP). Assim, o profissional de 
saúde exerce papel fundamental na oferta e seguimento de pessoas que usam PrEP 
(Laborde et al., 2020)

Nosso objetivo é compreender as práticas e percepções dos profissionais de saú-
de no atendimento do público de jovens adultos e adolescentes.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Busca bibliográfica e material de análise1

A busca bibliográfica voltou-se para artigos qualitativos entre 2020 e 
2022 que abordassem aspectos subjetivos das práticas e percepções dos pro-
fissionais de saúde ao decorrer da jornada de trabalho com jovens adultos e 
adolescentes em uso da PrEP, com olhar voltado para a vulnerabilidade, inte-
gralidade do cuidado e os facilitadores e barreiras. 

Todo o material foi retirado da base de dados online PubMed, onde pa-
lavras-chaves foram usadas foram: “‘professionals OR providers’, PrEP OR 
pre-exposure prophylaxis OR preexposure prophylaxis’ HIV OR AIDS’ e 
‘qualitative’, “‘adolescents OR young’”. Os filtros utilizado juntamente com as 
palavras-chaves foram: “full text” (texto completo) e “sistematic review” (re-
visão sistemática). Contudo, o total de artigos foram dez (10), que posterior-
1 Essa pesquisa foi financiada pelo Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Se-
xualmente Transmissíveis (DCCI) -Ministério da Saúde /Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (process nº 404055/2018-4).
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mente foram lidos e categorizados em uma planilha do Excel Ⓡ de acordo com 
os interesses a serem analisados como: “Aspectos relacionados ao aumento da 
vulnerabilidade à infecção’ e ‘Aspectos relacionados à integralidade do cuida-
do’”.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As pesquisas foram realizadas em serviços públicos e privados de saúde que 
ofereciam PrEP oral diária ou sob demanda para jovens e adolescentes nos Esta-
dos Unidos, África do Sul, Brasil, Quênia e Zimbabwe. Os usuários foram jovens e 
adolescentes, homens que fazem sexo com homens, transexuais, travestis, mulheres 
e homens heterossexuais e, em relação à cor/raça, eram brancos, negros, latinosa e 
hispânicosa e os profissionais de saúde foram médicos, enfermeiros, conselheiros, 
assistentes sociais e gestores, sendo mulheres em sua maioria.

3.1 Aspectos relacionados ao uso da PrEP e o aumento da vulnerabi-
lidade à infecção 

Por conta do baixo nível socioeconômico, observou-se em um estudo na África 
do Sul que quando havia algum valor econômico associado à PrEP, esta poderia se 
tornar inacessível financeiramente para alguns participantes (DIETRICH, 2021), o 
que os tornaria mais vulneráveis para infecção do HIV, pois para algumas pessoas, 
comprar PrEP significaria abdicar a compra de itens essenciais.

O insuficiente apoio financeiro foi identificado como um fator determinante 
para as práticas sexuais inseguras (casamentos polígamos, múltiplos parceiros sexu-
ais e prostituição) pela maioria das adolescentes e mulheres jovens em um estudo no 
Quênia. A insegurança financeira foi vista como uma das razões para a continuidade 
do uso de PrEP juntamente de métodos contraceptivos mistos e serviços de testagem 
de HIV para reduzir a chance de se infectar com o HIV. Já algumas adolescentes e 
mulheres jovens comentaram que estabeleciam relacionamentos baseados na troca 
de sexo por bens e serviços (JACKSON, 2021). 

Nos locais que a PrEP não era oferecida por um sistema público de saúde 
(Estados Unidos, por exemplo), a cobertura e a acessibilidade do seguro trouxeram 
muitas preocupações e muitas vezes levaram alguns usuários a abandonarem seu uso 
(ASIAGO, 2022). 

No Brasil, o racismo, a pobreza, a violência, o trabalho sexual e a discrimina-
ção nas próprias unidades de saúde foram aspectos estruturais e socioeconômicos 
que colaboraram para a população de travestis, mulheres trans, jovens homens que 
fazem sexo com homens, pobres e negros nos serviços de PrEP não serem inclusos 
no sistema de saúde; pois a exclusão estrutural relacionada aos direitos de cidadania, 
exclui a atenção à saúde também (PIMENTA, 2022). Ainda nesse estudo, os profis-
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sionais foram observados apreensivos em relação ao pouco acesso às pessoas mais 
vulneráveis, por conta de os serviços de saúde serem situados longe das periferias 
(PIMENTA, 2022), onde muitos indivíduos não possuíam acesso.

3.2 Aspectos relacionados com as práticas de cuidado e integralidade 
associadas ao uso da PrEP

Para facilitar a adesão e continuidade da PrEP, os profissionais compartilharam 
estratégias. O rastreio de visitas perdidas (conhecido como busca ativa) de usuários 
aconteceu por meio de acompanhamento via SMS, chamadas ou até visitas domici-
liares para promoção da continuidade do cuidado. As visitas domiciliares poderiam 
ser prejudiciais àqueles indivíduos que prezavam pela confidencialidade do atendi-
mento e sua identidade, sendo assim não seria uma opção recomendada.

Outras estratégias para adesão e vinculação que poderiam ser implementadas 
foram: a utilização de plataformas digitais e/ou mídias sociais; estruturação dos ser-
viços, melhora do anonimato e da confidencialidade dos usuários; apoio em relações 
entre usuários e pais por meio de aconselhamento e conversas sobre saúde com am-
bos e encorajar a testagem e aconselhamento de casais para o HIV (LANHAM, 2021). 

A PrEP foi vista como uma estratégia positiva entre os profissionais de saúde, 
entretanto foi abordado o risco de enfatizar as abordagens medicamentosas de pre-
venção do HIV em detrimento das abordagens comportamentais nos contextos de 
sexualidade/vida, pois isso ameaçaria a própria política de prevenção combinada. 
O aconselhamento foi lembrado como essencial para a implantação da prevenção 
combinada, pois possibilitou a reflexão sobre questões relacionadas à sexualidade, 
vulnerabilidades e riscos (PIMENTA, 2022); pois se faz necessário o indivíduo com-
preender o contexto em que ele se encontra e suas práticas. 

É fundamental e indispensável que todos os integrantes da equipe de saúde pos-
suam uma visão livre de julgamento em relação aos usuários de PrEP, incluindo ter 
uma aptidão para tratar da sexualidade e a identidade de gênero (PIMENTA, 2022), 
pois o não cumprimento destes itens básicos, poderiam ser decisivos na não vincula-
ção desses jovens aos serviços de saúde. 

Os recursos financeiros e humanos limitados nos serviços de saúde é um di-
ficultador para o início do uso da PrEP e para o monitoramento clínico dos efeitos 
colaterais. Isso inclui incapacidade ou atrasos nos testes laboratoriais necessários, o 
que pode trazer complicações para o indivíduo em uso de PrEP (JACKSON, 2021). 
A quantidade insuficiente de profissionais de saúde qualificados para oferecer a PrEP 
é outro dificultador para o início e persistência da PrEP. 

As barreiras para o fornecimento de PrEP incluíram: falta de disponibilidade de 
algum meio de transporte para os profissionais de saúde chegarem aos serviços e/ou 
eventos comunitários e a quantidade baixa de funcionários da clínica. (JACKSON, 
2021). 
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A mudança de endereço entre mulheres jovens e meninas adolescentes devido 
a escolaridade ou casamento (pode ser visto como exploração sexual entre meninas 
adolescentes), foi observado pelos profissionais de saúde com frequência e se tornou 
uma barreira para a PrEP. As usuárias que se mudaram foram mais suscetíveis a per-
der o acesso a PrEP, devido a desconexão com o serviço. Muitos usuários admitiram 
que algumas vezes essas mudanças aconteceram sem que os profissionais de saúde 
soubessem (JACKSON, 2021); o que pode ser observado como uma falha no moni-
toramento desses jovens, aumentando assim a vulnerabilidade à infecção.

Alguns usuários de PrEP que a conheceram por meio de algum profissional de 
saúde ou aconselhador foram mais propensos a entender de fato o que era a PrEP e 
adotá-la mais rapidamente em comparação à outros usuários que foram expostos a 
entende-la através de amigos, colegas não profissionais, familiares e parceiros fixos 
ou casuais; e com isso foi observado que esses usuários tiveram mais dúvidas por 
períodos mais longos para adotar a PrEP (KOESTER, 2021).

Com isso, pode-se concluir que os profissionais necessitam estar capacitados 
para apresentar a PrEP aos indivíduos, pois o primeiro contato com o serviço é muito 
importante e pode ser decisivo na vinculação do potencial usuário. Houve partici-
pantes que expressaram preferência por um profissional de saúde mais jovem para 
oferecer a PrEP; e isso pode ser atribuído pela identificação que o jovem pode possuir 
por alguém próximo de sua idade, podendo ser um facilitador do entendimento ou 
expectativa de maior compreensão (DIETRICH, 2021). 

Em um estudo realizado no Quênia (LANHAM, 2021), profissionais inexpe-
rientes em PrEP preferiram que meninas adolescentes e mulheres jovens utilizassem 
preservativos em vez de PrEP e outros profissionais partilharam preocupações sobre 
tomar um comprimido por dia. Um médico experiente em PrEP recomendou que 
uma garota tentasse se abster de sexo porque “ela é uma adolescente e que pode-
ria esperar para chegar à idade madura.” Ainda nesse estudo, alguns profissionais 
pensavam ser apropriado as meninas terem atividades sexuais após os 18 anos, e 
antes disso é “mais cedo do que deveria ser”, e eram “jovens demais” para sexo e que 
este “poderia esperar”. Entretanto, outros profissionais julgaram aceitável que elas 
iniciem a PrEP nessa idade ou assim que forem sexualmente ativos. Alguns profissio-
nais reconheceram a desconexão entre como se sentiam como profissionais de saúde 
e como se sentiam como pais.

3.3 Análise comparativa à resultados anteriores

Os profissionais de saúde em sua maioria, possuem idades entre 26 e 60 anos 
(SONGTAWEESIN, 2021), idades aproximadas com as observadas em outros es-
tudos (LANE W, 2017; MULLINS TLK, 2017; CALABRESE SK, 2017; TANG EC, 
2014). Possuem diferentes cores, com o ensino superior completo, e variam entre 
enfermeiros, médios, conselheiros, psicólogos, gestores e ativistas, sendo a maioria 
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do sexo feminino (LANHAM, 2021); assim como foi visto em estudos anteriores 
(TANG EC, 2014; CARTER MR, 2019; PILGRIM N, 2018; BLEASDALE J, 2020; PR-
ZYBYLA S, 2019; Lane W, 2019).

Muitos profissionais relataram preocupações sobre a prescrição da PrEP, como: 
disponibilidade limitada de antirretrovirais (TANG, 2014), a não adesão do paciente, 
o risco de induzir a resistência a esse medicamento (WOOD, 2018), o comportamen-
to de risco os indivíduos pudessem adquirir (TANG, 2014) e o custo do antirretro-
viral para os pacientes (WOOD, 2018), assim como foi visto em um estudo, onde a 
relação do uso com a compra do medicamento torna a PrEP inacessível para alguns 
usuários (DIETRICH, 2021). 

A falta de cobertura financeira (CALABRESE, 2016), preocupação com os efei-
tos colaterais (WOOD, 2018), falta de conhecimento necessário para fazer o moni-
toramento do paciente, a necessidade de treinamento adicional para os profissionais 
de saúde (ZHANG, 2019), as condições de acesso (ZUCCHI, 2018), as experiências 
de baixa qualidade de atendimento (PILGRIM, 2018), a falta de monitoramento da 
parte dos profissionais de saúde e o custo dos medicamentos (ZHANG, 2019) são 
dificultadores para a PrEP, assim como em outros estudos (DIETRICH, 2021, LA-
NHAM, 2021, JACKSON, 2021, ASIAGO, 2022, PIMENTA, 2022), o que possui re-
lação com os recursos financeiros e humanos limitados (JACKSON, 2021), pois isso 
impacta na cobertura dos gastos dos serviços de saúde e no treinamento/capacitação 
desses profissionais.

Os efeitos colaterais (ZHANG, 2019), estigma e discriminação dos profissionais 
de saúde (PILGRIM, 2018) foram barreiras para adesão da PrEP em um nível indivi-
dual, e do mesmo modo apontado em outros trabalhos (JACKSON, 2021, PIMEN-
TA, 2022), como por exemplo o qual um médico sugeriu a abstinência de sexo em 
detrimento ao uso de PrEP (LANHAM, 2021). A capacitação prévia dos profissionais 
de saúde (PILGRIM, 2018), conhecimento apropriado sobre a o método (BLEASDA-
LE, 2020) e o maior vínculo e proximidade com o paciente são fatores que podem 
facilitar a prescrição e mudar o modo de pensar de alguns profissionais. 

Outra barreira foi a maior vulnerabilidade social, ser transexual, jovem e ter um 
menor nível socioeconômico (ZUCCHI, 2018), e igualmente foi visto nas pesqui-
sas mais recentes (DIETRICH, 2021, PIMENTA, 2022, ASIAGO, 2022, JACKSON, 
2021). Em um nível programático, as condições de acesso (ZUCCHI, 2018), as ex-
periências de baixa qualidade de atendimento (PILGRIM, 2018), a falta de monito-
ramento da parte dos profissionais de saúde e o custo dos medicamentos (ZHANG, 
2019) foram vistos como barreiras para a PrEP, assim como em outros estudos que 
abordaram o mesmo assunto (DIETRICH, 2021, LANHAM, 2021, JACKSON, 2021, 
ASIAGO, 2022, PIMENTA, 2022).
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3.4 Discussão 

Nos lugares que não havia um sistema público para oferta de PrEP (Estados 
Unidos, por exemplo), a acessibilidade e a cobertura do seguro geraram preocupa-
ções e levaram alguns usuários abandonar seu uso (ASIAGO, 2022). Fatores estrutu-
rais, socioeconômicos e culturais são vistos como determinantes para a não inclusão 
para a população usuária de PrEP nos serviços (PIMENTA, 2022), no entanto, alguns 
desses fatores foram vistos como motivadores para iniciação e persistência no uso da 
PrEP por parte de algumas meninas adolescentes e mulheres jovens do Quênia (JA-
CKSON, 2021). É de extrema importância que os lugares que ofertam PrEP comecem 
e pensar em estratégias que mudem essa realidade, pois existem déficits nos serviços 
que precisam ser resolvidos para todos os indivíduos serem atendidos integralmente. 

A localização dos serviços também influencia no não acesso das populações 
mais vulneráveis (PIMENTA, 2022), o que é uma falha dos serviços, pois se existis-
sem unidades de atendimento nas periferias, os jovens se aproximariam dos serviços 
de saúde e facilitaria o trabalho dos profissionais para a vinculação e monitoramento. 
As estratégias que facilitam a adesão e continuidade da PrEP, foram: o aconselha-
mento para enfrentar esses desafios e a busca ativa de usuários; a estruturação dos 
serviços, utilização de mídias/plataformas digitais, aconselhamento para enfrentar os 
desafios da adesão e continuação, discussões comunitárias, grupos de apoio, abordar 
o estigma e melhorar o anonimato e a confidencialidade (LANHAM, 2021). 

Abster-se de práticas sexuais foi atribuído por uma minoria de profissionais em 
um estudo realizado no Quênia (LANHAM, 2021), o que não é atitude recomenda-
da, pois o adolescente compreende suas escolhas e ao procurar o serviço de saúde, 
ele está em busca de algum tipo de prevenção/auxílio, e não uma suposta “proibição”. 
Isto pode ser determinante para um jovem não buscar um serviço de saúde nova-
mente, tornando-se ainda mais vulnerável à uma possível infecção do HIV. 

Os recursos financeiros e humanos limitados no sistema de saúde inclui: o mo-
nitoramento clínico de efeitos colaterais, quantidade insuficiente de profissionais de 
saúde capacitados para ofertar PrEP; recursos financeiros limitados para treinamen-
to de profissionais, o estigma associado a pessoas infectadas pelo HIV e profissionais 
do sexo; e mudança de endereço devido a escolaridade ou casamento (JACKSON, 
2021). Muitas dessas barreiras podem ser superadas com políticas públicas que ga-
rantissem que a funcionalidade adequada dos serviços, pois a falta de capacitação e 
treinamento adicional para os profissionais podem prejudicar a vinculação e o moni-
toramento ou até mesmo fazer que esses jovens nem cheguem aos serviços de saúde. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os serviços necessitam ser mais estruturados em níveis programáticos e sociais. 
O fator mais determinante para os serviços é a insuficiência de serviços, infraestrutura 
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adequada e recursos humanos (impactando os atendimentos), indisponibilidade de 
profissionais capacitados/treinados, poucas unidades de saúde ou unidades situadas 
longe das periferias, dificuldade em fazer o monitoramento e manter a população 
atendida vinculada a PrEP e aos serviços de saúde. 

A atuação dos profissionais de saúde no acolhimento, promoção e educação em 
saúde assegura o atendimento integral e eficaz a todos e reforça seu papel na resposta 
preventiva ao HIV. O papel dos profissionais da saúde no cuidado em PrEP é orientar 
os indivíduos com as melhores estratégias da prevenção, sem julgamentos ou “regras” 
para os jovens, como a abstinência do sexo, pois isso sem dúvida, pode fazer com que 
o jovem se afaste e não procure o serviço novamente.

 É preciso uma atenção maior ao início do tratamento desses usuários, pois fato-
res como o estigma e a discriminação por parte de alguns profissionais de saúde tam-
bém podem afastá-los e fazer com estes abandonem o tratamento. Isto pode invalidar 
todo o esforço que outros profissionais empenharam para aproximar estes indivíduos 
para os serviços. Além disso, é de extremamente importante que haja conscientiza-
ção sobre a PrEP, como campanhas, divulgações (em plataformas digitais ou não) e 
programas em escolas e universidades, (principalmente pra as populações mais vul-
neráveis de jovens e adolescentes), pois muitas pessoas ainda não conhecem a PrEP 
e sua finalidade, e a falta de conhecimento muitas vezes é o que leva ao estigma e 
discriminação acerca desta, consequentemente afastando os jovens e adolescentes 
dos serviços e os tornando assim, mais expostos e vulneráveis.
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